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EDITAL
PREGAO N2. 23/2023 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAQO e este(a) Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n® 5691/2021 - GAB/PG]J, no uso de suas atribuicées legais, tendo em vista
0 que consta no Processo Administrativo n? 18976/2022, oriundo da Coordenadoria de Servicos
Gerais, tornam publico para conhecimento dos interessados que, nos termos das Leis Federais n?.
10.520/2002 e n® 8.666/1993, do Decreto n® 10.024/2019, da Lei Complementar n°® 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, do Ato Regulamentar n® 01/2020 - GPGJ
deste Orgﬁo Ministerial e, de outras normas aplicdveis ao objeto deste certame, farfo realizar Licitacéo,
na modalidade Pregio, na forma eletronica, do tipo Menor Preco, mediante as condicdes estabelecidas
neste Edital, a se realizar:

DATA: 02.05.2023, ou no primeiro dia util subsequente, na hipdtese de nio haver

expediente nesta data.

HORA: 9h (nove horas) - horario de Brasilia-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br

CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacio é a contratacdo de empresa especializada na prestacido de
servicos continuados de VIGILANCIA ARMADA, que compreendera além de méo de obra, o emprego
de todos os equipamentos, EPIs e ferramentas, necessarios a execucio dos servicos, nos prédios onde
funcionam a Procuradoria-Geral de Justica, Promotorias de Justica da Capital, Centro Cultural,
Almoxarifado e Comarcas de Sio José de Ribamar e Paco do Lumiar, conforme condicdes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 Alicitacdo sera realizada em item tnico.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto deste Pregdo descritas no
Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevaleceréo estas dltimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitacio correrd a conta de Orcamento da Procuradoria-
Geral de Justica do Maranhdo na classificacio abaixo:

Projeto Atividade: Coordenacio das A¢ées Essenciais a Justica no Maranhéo
Plano Interno:

Natureza da Despesa: 3.3.90 - Despesa Corrente / Outras Despesas Correntes /
Aplicacdes Diretas

2.2 0 valor global anual maximo estimado desta despesa importa em 2.246.418,34 (dois
milhdes e duzentos e quarenta e seis mil e quatrocentos e dezoito reais e trinta e quatro
centavos), conforme anexo I do termo de referéncia (quadro resumo) e o valor maximo unitario
estimado é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.
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3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos
interessados na modalidade licitatéria Pregio, em sua forma eletrdnica.

3.2 O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira — ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presuncdo de sua capacidade técnica para realizacdio das transacées
inerentes a este Pregdo.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Procuradoria-Geral de Justica por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e
manté-los atualizados junto aos o¢rgdos responsaveis pela informacdo, devendo proceder,
imediatamente, a correcio ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecéo ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1 A nfo observiancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacio no
momento da habilitacéo.

4 DA VISTORIA

4.1 Alicitante podera vistoriar os locais onde serdo executados os servicos até o ultimo dia tutil
anterior a data fixada para a abertura da sesséo publica, com o objetivo de inteirar-se das condicdes e
grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horario junto a Coordenadoria de
Servicos Gerais, pelo telefone (98) 3219-1650, das 8h as 15h;

4.1.1 Tendo em vista a faculdade da realizacdo da vistoria, as licitantes ndo poderiio alegar o
desconhecimento das condicdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem
das obrigacdes assumidas em decorréncia da execuc¢éo do objeto deste certame licitatorio.

5 DA PARTICIPACAO NO PREGAO

5.1 Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o
objeto desta licitacdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN SEGES/MP n® 3, de 2018.

5.1.1 Oslicitantes deverio utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
5.2 Nao poderio participar desta licitacdo os interessados:

5.2.1 Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislacéo vigente;

5.2.2 Que ndo atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);
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5.2.3 Estrangeiros que nio tenham representacido legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacéo e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.4 Que se enquadrem nas vedacdes previstas no artigo 92 da Lei n? 8.666, de 1993;

5.2.5 Que estejam sob faléncia, recuperacio judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou
insolvéncia, em processo de dissolucdo ou liquidacéio, observado o disposto no item 10.1.1.4.1 deste
Edital;

5.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consdrcio;

5.2.7 Organizacées da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicio
(Acérdao n® 746/2014-TCU-Plenério).

5.2.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sécios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos
materiais, tecnolégicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nio agem representando
interesse econémico em comum.

5.2.9 Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsdveis técnicos sejam membros ou
servidores do Ministério Publico do Estado do Maranhio, efetivos, comissionados, cedidos ou
colocados a disposicédo da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhéo;

5.2.10 Empresas cujos soécios, gerentes, diretores ou responsdveis técnicos sejam coOnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membro ou servidor do Ministério Piblico do Estado do Maranhéo, este dltimo quando ocupante de
cargo de direcéo, chefia e assessoramento, conforme dispde o art. 32 da Resolugédo n? 37, de 28 de abril
de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico, ou, ainda, servidor cedido ou colocado a
disposicdo da Procuradoria-Geral de Justica.

5.3 Como condicio para participacdo no Pregdo, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo
préprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declaracdes:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.3.1.1 Nos itens exclusivos para participacio de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” impedira o prosseguimento no certame;

5.3.1.2 Nos itens em que a participacdo nio for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalacdo do campo “néo” apenas produzira o efeito de o licitante néo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n? 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.3.2 Que estd ciente e concorda com as condicdes contidas no Edital e seus anexos;

5.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta apresentada
estd em conformidade com as exigéncias editalicias;

5.34 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

5.3.5 Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicio de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicéo;

5.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucdo Normativa
SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

5.3.7 Que nfio possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forcado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituicio
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Federal;

5.3.8 Que os servicos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n?
8.213, de 24 de julho de 1991.

5.4 A declaracio falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicfo sujeitara o licitante as sancées
previstas em lei e neste Edital.

6 DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAOQ

6.1 Os licitantes encaminhario, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 0s
documentos de habilitacido exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco,
até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessfio publica, quando, entfio, encerrar-se-a
automaticamente a etapa de envio dessa documentacio.

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

6.3  Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacfio de
habilitacéo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
S 12daLCn? 123, de 2006.

6.5 Incumbird ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletronico durante a sessdo ptblica
do Pregio, ficando responséavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexo.

6.6 Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

6.7 Ndo serd estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerd apds a realizacdo dos procedimentos de negociacio e
julgamento da proposta.

6.8 Os documentos que compdem a proposta e a habilitacio do licitante melhor classificado
somente serdo disponibilizados para avaliacdo do pregoeiro e para acesso publico apés o
encerramento do envio de lances.

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 0O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

7.1.1 valor global do item;

7.1.2 Descricio do objeto, contendo as informacdes similares a especificacio do Termo de
Referéncia, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informacdes:

7.1.2.1 A indicacdo dos sindicatos, acordos coletivos, convencdes coletivas ou sentenc¢as normativas
que regem as categorias profissionais que executarfo o servico e as respectivas datas bases e vigéncias,
com base na Classificacdo Brasileira de Ocupacdes - CBO;
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7.1.2.2 A quantidade de pessoal que serd alocado na execuc¢do contratual;

7.2 As licitantes, para aceitabilidade de suas propostas, deveriao observar e cumprir com o
que estabelece o item 17 - Da Planilha de Custos e Formacéo de Precos, do Termo de Referéncia
- Anexo I deste Instrumento, sob pena de desclassificacio.

7.3 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestacdo dos servicos, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e
Formacéo de Precos, conforme anexo deste Edital;

7.4.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidaveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nio seja satisfatorio para o atendimento do objeto da
licitacéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $1° do artigo 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

7.4.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as
necessidades da contratante, a Administracio devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos servicos demandados e executados, concomitantemente com a
realizacdo, se necessario e cabivel, de adequacdo contratual do quantitativo necessario, com base na
alinea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, S2° da IN SEGES/MP
n.5/2017.

7.5 A empresa é a Unica responsavel pela cotacio correta dos encargos tributarios. Em caso de erro
ou cotacdo incompativel com o regime tributdrio a que se submete, serdo adotadas as orientacées a
seguir:

7.5.1 Cotacdo de percentual menor que o adequado: o percentual serd mantido durante toda a
execucdo contratual;

7.5.2 Cotacdo de percentual maior que o adequado: o excesso serd suprimido, unilateralmente, da
planilha e havera glosa, quando do pagamento, e/ou reducéo, quando da repactuacéo, para fins de total
ressarcimento do débito.

7.6  Se oregime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis,
a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
dltimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizacfo, a
qualquer tempo, comprovacio da adequacédo dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.

7.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servicos,
serfio retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

7.8 Na presente licitacio, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderio se beneficiar do
regime de tributacdo pelo Simples Nacional, nos termos do art. 18, § 52-C, inciso VI, c¢/c § 5°-H, da Lei
Complementar n? 123/2006.

7.9 A apresentacio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o0s servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execucfo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicéo.

7.10 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracéo, sob alegacédo
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de erro, omissio ou qualquer outro pretexto.

7.11 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacdes publicas federais, quando participarem de licitacdes publicas;

7.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do
Maranhéo por parte dos contratados pode ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhio e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para
a adocdo das medidas necessdrias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da
Constituicdo Estadual; ou condenacio dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco
na execucio do contrato.

7.12 As propostas terdo validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
sessdo publica estabelecida no preAmbulo deste Edital.

8 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

8.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessédo publica, por meio de sistema eletrdnico, na
data, horario e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que néo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insandveis
ou ndo apresentem as especificacées técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

8.2.1 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2 A desclassificacéio serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A ndo desclassificacio da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacéo.

8.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participardo da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

8.6 0O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

8.7  Os licitantes poderéo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sesséo e as regras estabelecidas no Edital.

8.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.9 Sera adotado para o envio de lances no pregio eletréonico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentaréo lances ptblicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.10 A etapa de lances da sessdo publica terd duracéo inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o
sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrerd o periodo de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente encerrada
a recepcio de lances.
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8.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrird oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por cento superiores aquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual ser4 sigiloso até o encerramento deste
prazo.

8.11.1 Ni&o havendo pelo menos trés ofertas nas condicdes definidas neste item, poderdo os autores
dos melhores lances, na ordem de classificacio, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual ser4 sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12 Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenard os lances
segundo a ordem crescente de valores.

8.12.1 Ni&o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
havera o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de
classificacéo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual ser4 sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.13 Poder4 o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de
habilitacéo.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverdo ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorréncia ser comunicada imediatamente a Secretaria de
Gestdao do Ministério da Economia;

8.14.1 Na hipdtese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo préprio do sistema.

8.15 Nio serio aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.16 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacéo do licitante.

8.17 No caso de desconexido com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregio, o sistema
eletronico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepc¢éo dos lances.

8.18 Quando a desconexio do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da
comunicacio do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacéo.

8.19 O Critério de julgamento adotado serd o de menor preco global, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

8.20 Caso o licitante nfio apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

8.21 Em relacdo a itens néo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificacio automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparaciio com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n? 8.538, de
2015.

8.22 Nessas condicdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance
serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.23 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s a comunicacio automatica para tanto.
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8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou néo se
manifeste no prazo estabelecido, serio convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.25 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serd realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

8.26 SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serd aquele
previsto no art. 39, § 29, da Lei n? 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos
servicos prestados:

8.27.1 Por empresas brasileiras;
8.27.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

8.27.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislacéo.

8.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as
propostas empatadas.

8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro deverd encaminhar, pelo
sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociacio em condicdes diferentes das previstas neste Edital.

8.29.1 A negociacéio serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.30 O pregoeiro solicitar4 ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacéo realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacio daqueles exigidos neste Edital e
ja apresentados.

8.31 Apds anegociagiio do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacfio e julgamento da proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociacio, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacéio ao objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado
para contratacio neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo inico do art. 72 e
no § 92 do art. 26 do Decreto n.2 10.024/2019.

9.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica devera incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuicées previstas no art. 176 da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razio do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificacio.

9.3 A andlise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada com o auxilio da Planilha
de Custos e Formacdo de Precos, a ser preenchida pelo licitante em relacio & sua proposta final,
conforme estabelecido neste Edital e Anexos.

9.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formacéo de
Precos nido caracteriza motivo suficiente para a desclassificacio da proposta, desde que néo
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contrariem exigéncias legais.

9.5 Serd desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In
SEGES/MP n. 5/2017, que:

9.5.1 néo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
9.5.2 contenha vicio insandvel ou ilegalidade;
9.5.3 nfo apresente as especificacdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

9.5.4 apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acdérddo n. 1455/2018- TCU-
Plendrio), ou que apresentar preco manifestamente inexequivel;

9.5.4.1 Quando o licitante nfio conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para
executar a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

9.5.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacfio, apresente precos global ou
unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitacdo néo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacées de propriedade do
préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracéo.

9.5.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convencdes
coletivas de trabalho vigentes.

9.5.4.2 A fim de assegurar o tratamento isondmico entre as licitantes, bem como para a contagem da
anualidade prevista no art. 32, §12 da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram utilizadas as seguintes
convencoes coletivas de trabalho, no cdlculo do valor estimado pela Administracéo.

9.54.2.1 CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2025, firmada entre o sindicato das
Empresas de Seguranca Privada e o Sindicato dos Trabalhadores, Vigilantes e Empregados em
Seguranca Privada do Estado do Maranh?o.

9.5.4.2.1.1 NUMERO DE REGISTRO NO MTE: MA000055/2023

9.5.4.2.2 0O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima n#o sido de utilizacdo obrigatéria pelos
licitantes (Acérddo TCU n® 369/2012), mas sempre se exigird o cumprimento das convencdes coletivas
adotadas por cada licitante/contratante.

9.5.5 Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social - GFIP ou documento apto a
comprovar o Fator Acidentirio de Prevencdo (FAP) da Licitante. Se a memoria de cdlculo ou o
documento apto a comprovar o Fator Acidentdrio de Prevencdo (FAP) da licitante nfdo forem enviados
concomitantemente a proposta, o Pregoeiro podera fixar prazo para a sua apresentacéo.

9.5.6 item relativo a despesas decorrentes de disposicdes contidas em Acordos, Convencdes ou
Dissidios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participacdo dos trabalhadores nos lucros
ou resultados da empresa contratada, de matéria ndo trabalhista, ou que estabelecam direitos nio
previstos em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdencidrios, bem
como de precos para os insumos relacionados ao exercicio da atividade (art. 92, pardgrafo tnico,
incisos I a III, do Decreto n.2 9.507/2018, e art. 62 da IN SEGES/MP n.2 5, de 2017);

9.5.7 item relativo a despesas decorrentes de disposicdes contidas em Acordos, Convencdes ou
Dissidios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigacdes e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administracio Publica (art. 62, paragrafo inico, da IN SEGES/MP n.2 5/2017);

9.5.8 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitacdo ou
congéneres, pois tais parcelas ji sio cobertas pelas despesas administrativas (Acérddo TCU n°
2.746/2015 - Plenério);

Pregao Eletronico n°® 23/2023 - Contratacao de servicos vigilancia armada - Capital e Regido Metropolitana Pagina 10 de 55



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Pregéo Eletrénico n® 23/2023 Processo Administrativo n® 18976/2022

9.5.9 rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique,
claramente e por meio de memdria de célculo, o que estd sendo custeado, de modo a haver a
comprovacdo da ndo cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha
(Acérdaos TCU n® 2.746/2015 - Plendrio, n® 64/2010 - 22 Camara e n® 953/2016 - Plenario);

9.5.10 rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ e da Contribuicédo Social
Sobre o Lucro Liquido — CSLL (Simula TCU n? 254/2010);

9.5.11 rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item nfo estd vinculado a qualquer
contraprestacio mensuravel (Acérddos TCU n? 1.949/2007 - Plendrio e n? 6.439/2011 - 12 Camara).

9.6 A inclusdo na proposta de item de custo vedado nfo acarretara a desclassificacdo do licitante,
devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluidos da Planilha, adotando, se
for o caso, as providéncias do art. 47, caput, do Decreto n.2 10.024, de 2019.

9.6.1 Na hipétese de contratacdio com a previsdo de itens de custos vedados, tais valores serdo
glosados e os itens serio excluidos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditdrio.

9.7 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formacéo de
Precos nido caracteriza motivo suficiente para a desclassificacio da proposta, desde que ndo
contrariem exigéncias legais.

9.8 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderio ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da
Lein® 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.9 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nio for flagrante e evidente pela
andlise da planilha de custos, nio sendo possivel a sua imediata desclassificacio, sera obrigatéria a
realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

9.10 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

9.11 Na hipétese de necessidade de suspensdo da sessio publica para a realizacio de diligéncias, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada
em ata;

9.12 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, sob pena de nfo
aceitacdo da proposta.

9.12.1 Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de
custo readequadas com o valor final ofertado.

9.13 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item,
sera desclassificado e sujeitar-se-a as sancdes previstas neste edital.

9.14 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverdo refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.15 O Pregoeiro analisard a compatibilidade dos precos unitarios apresentados na Planilha de Custos
e Formacéo de Precos com aqueles praticados no mercado em relacio aos insumos e também quanto
aos saldrios das categorias envolvidas na contratacéo;

9.16 Erros no preenchimento da planilha nfo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta.
A planilha poder4 ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que néo haja
majoracdo do preco.
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9.16.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nfo alterem a
substancia das propostas;

9.16.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacdo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando n#o cabivel esse
regime.

9.17 Para fins de anilise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera
ser colhida a manifestacéio escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

9.18 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinard a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo.

9.19 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderd a sessio, informando no “chat” a nova data e
horéario para a continuidade da mesma.

9.20 Nos itens nio exclusivos para a participacio de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta nio for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova
verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n®
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.21 Encerrada a andlise quanto a aceitacio da proposta, o pregoeiro verificard a habilitacdo do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITACAO

10.1 Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacio do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificardA o eventual descumprimento das
condicdes de participacio, especialmente quanto a existéncia de sancio que impeca a participacdo no
certame ou a futura contratacio, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 SICAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenac¢des Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justica (Www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

10.1.4 Lista de Inidoneos e o Cadastro Integrado de Condenacdes por Ilicitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniéo - TCU;

10.1.5 Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das
alineas 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

10.1.6 A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancdes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritério.

10.1.6.1 Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

10.1.6.1.1 A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

10.1.6.2 O licitante sera convocado para manifestacio previamente a sua desclassificacéo.
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10.1.7 Constatada a existéncia de sancio, o Pregoeiro reputard o licitante inabilitado, por falta de
condicéo de participaco.

10.1.8 No caso de inabilitacdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.

10.2 Caso atendidas as condicdes de participacéo, a habilitacdo dos licitantes serd verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relacéio a habilitacio juridica, a regularidade fiscal e
trabalhista, a qualificacio econ6mica financeira e habilitacio técnica, conforme o disposto na Instrucéo
Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacio prevista na Instrucdo Normativa SEGES/MP n? 03, de
2018 mediante utilizacdo do sistema, dever4 atender as condicGes exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia util anterior & data prevista para recebimento das propostas;

10.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentacdo da proposta, a respectiva documentacéo atualizada.

10.2.3 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta
aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s)
certidao(des) valida(s), conforme art. 43, $32, do Decreto 10.024, de 2019.

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a
confirmacéo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminhé-
los, em formato digital, via sistema, no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitacéo.

10.4 Somente haverd a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacio dos documentos originais ndo-digitais quando houver duvida em relacio & integridade
do documento digital.

10.5 N&o serdo aceitos documentos de habilitacio com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverio estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.7 Serdo aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuicdes.

10.8 Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverio encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentacio relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacio:

10.9 Habilitacdo Juridica:

10.9.1 No caso de empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEIL: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI cuja aceitacio ficard condicionada & verificacdo da
autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-
de-comprovante-ccmei;

10.9.3 No caso de sociedade empresdria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores;

Pregao Eletronico n°® 23/2023 - Contratacao de servicos vigilancia armada - Capital e Regido Metropolitana Pagina 13 de 55


https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Pregéo Eletrénico n® 23/2023 Processo Administrativo n® 18976/2022

10.9.4 Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacio no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

10.9.5 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacfio dos seus administradores;

10.9.6 Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresiria estrangeira em
funcionamento no Pais;

10.9.7 Procuracéo passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso
de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em
todos os atos do certame;

10.9.8 Declaracio de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO III deste Edital;

10.9.9 Os documentos acima deverio estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacio
respectiva;

10.10Regularidade fiscal e trabalhista:

10.10.1Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

10.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacio de certidio
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e 4 Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n? 1.751, de 02/10/2014, do Secretirio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

10.10.4Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacio de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 12 de maio de 1943;

10.10.5Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

10.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

10.10.7 Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverd apresentar toda a documentacio exigida para efeito de comprovacio de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restri¢éio, sob pena de inabilitacfo.

10.11Qualificacdo Econémico-Financeira:

10.11.1As licitantes deverdo apresentar a seguinte documentacdo complementar, para fins de
qualificacdo econémico-financeira:

10.11.1.1 Balanco Patrimonial do dltimo exercicio social exigivel, apresentado na forma da lei e
regulamentos na data de realizacdo deste Pregéio, vedada sua substituicdo por balancetes ou balancos
provisérios, podendo ser atualizado por indices oficiais quando encerrados hd mais de 3 (trés) meses
da data da sessdo publica de abertura deste processo licitatorio;

10.11.1.2 Demonstracdo do Resultado do Exercicio (DRE) relativa ao ultimo exercicio social
exigivel, apresentado na forma da lei;

10.11.1.3 Declaracdo de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administracéo
Publica, vigentes na data da sessdo publica de abertura deste Pregéo, conforme modelo constante no
Anexo V deste Edital;
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10.11.1.4 Certiddo negativa de faléncia, recuperacio judicial ou recuperacio extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissido de no maximo 60 (sessenta) dias

anteriores a data da abertura da sessio.

10.11.14.1 No caso de certiddo positiva de recuperacio judicial ou extrajudicial, o licitante devera
apresentar a comprovacdo de que o respectivo plano de recuperacio foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitacdo, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitacio.

10.11.20s documentos exigidos para fins de qualificacdo econdmico-financeira deverdo comprovar o
seguinte:

10.11.2.1 Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral (SG)
superiores a 1;

10.11.2.2 Capital Circulante Liquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado para a contratacéo;

10.11.2.3 Patrimonio Liquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado
para a contratacio; e

10.11.2.4 Patrimo6nio Liquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos
contratos firmados com a Administracio Publica e com a iniciativa privada, vigentes na data da sesséo
publica de abertura deste Pregio;

10.11.3Caso o valor total constante na declaracio de que trata o subitem 10.11.1.3 apresente
divergéncia percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, em relacdo a receita
bruta discriminada na Demonstracio de Resultado do Exercicio (DRE), a licitante devera apresentar as
devidas justificativas;

10.11.4Se as justificativas ndo forem entregues concomitantemente & documentacio, o Pregoeiro
fixard prazo para a sua apresentacio.

10.12 Qualificacio técnica:

10.12.1Comprovacido de aptiddo para a prestacdo dos servicos em caracteristicas, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta licitacéio, ou com o item pertinente, por periodo nio inferior a
trés anos, mediante a apresentacio de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou
privado;

10.12.1.1 Os atestados deverdo referir-se a servicos prestados no ambito de sua atividade
econdmica principal ou secunddria especificadas no contrato social vigente;

10.12.1.2 Somente serdio aceitos atestados expedidos apés a conclusio do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execucéo, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior;

10.12.1.3 Para a comprovacéo da experiéncia minima de 3 (trés) anos, serd aceito o somatério de
atestados de periodos diferentes;

10.12.1.4 Os periodos concomitantes serio computados uma tnica vez;

10.12.1.5 O licitante disponibilizard todas as informacdes necessarias a4 comprovacdo da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, obrigatoriamente com os documentos
constantes do subitem 10.12.1, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a
contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servicos;

10.12.20 licitante devera comprovar que tenha executado contrato(s) em ndmero de postos de
trabalho equivalentes ao da contratacio;
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10.12.3Para a comprovacdo do nimero minimo de postos exigido, serd aceito o somatorio de atestados
que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou servicos de terceirizacio compativeis com o
objeto licitado por periodo néo inferior a 3 (trés) anos, nos termos da IN n. 05/2017;

10.12.4 Autorizacdo ou revisdo de autorizacdo para funcionamento concedida pelo Departamento de
Policia Federal, bem como a comprovacio de comunicacdo a Secretaria de Seguranca Publica da
respectiva unidade da federacfo, conforme estabelecem a Lei n® 7.102, de 20.06.83, o Decreto n?
89.056, de 24.11.83 e a Portarian® 3.233/2012 - DPF/MJ de 10.12.2012.

10.12.5Declaracéio de que instalara escritorio na cidade de Sio Luis, ou em um raio maximo de até
10km da cidade de Sdo Luis-MA a ser comprovado no prazo méaximo de 60 (sessenta) dias, contado a
partir da vigéncia do Contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a, do anexo VII da IN
SLTI/MP n? 05/2017, conforme modelo do Anexo IV deste Edital. Caso a licitante ja disponha de
matriz, filial ou escritério no local definido, devera declarar a instalacio/manutencéo do escritorio.

10.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da
prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do
balanco patrimonial e das demonstracdes contdbeis do ultimo exercicio.

10.14 A existéncia de restricio relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nfo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

10.14.1A declaracdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de
habilitacéo.

10.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a
regularidade fiscal, a mesma serd convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias tuteis, apds a declaracéo
do vencedor, comprovar a regularizacio. O prazo poder4 ser prorrogado por igual periodo, a critério da
administracio publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacéo de justificativa.

10.16 A ndo-regularizacéio fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretarda a
inabilitacfio do licitante, sem prejuizo das san¢des previstas neste Edital, sendo facultada a convocacédo
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificacéo. Se, na ordem de classificacéo, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricio na
documentacio fiscal e trabalhista, serda concedido o mesmo prazo para regularizacio.

10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderd a sesséo, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

10.18 Ser4 inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitacéo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

10.19 Nos itens néo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacio,
havera nova verificacfo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta
subsequente.

10.20 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITACAO

11.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitacdo, se necessario
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e mediante solicitacdo do pregoeiro, serdo remetidos em original, por qualquer processo de cépia
reprografica, autenticada por tabeliio de notas, ou por servidor da Administracio, desde que
conferidos com o original, ou publicacdo em érgédo da imprensa oficial, para andlise, no prazo de 02
(dois) dias tteis, & Comissdo Permanente de Licitacdo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhio,
situada na Av. Professor Carlos Cunha, n? 3261 - Calhau, CEP: 65076-820 - Sdo Luis-MA.

11.1.1 Seré inabilitado ou recusada a aceitacdo da proposta do licitante que ndo enviar os documentos
no prazo estipulado no item anterior, sem prejuizo das sanc¢des previstas neste Edital.

11.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item,
sera desclassificado e sujeitar-se-a as sancdes previstas neste edital.

12 DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaciio fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, serd concedido o prazo de
no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencio de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo proéprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de
motivacdo da intencéo de recorrer, para decidir se admite ou nédo o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro nio adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicdes de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestacio motivada do licitante quanto a intencéio de recorrer importard a
decadéncia desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de trés dias para
apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias, que
comecardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensaveis 4 defesa de seus interesses.

12.2.4 As intencbes de recursos nio admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serfio
apreciados pela autoridade competente.

12.3 0O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

13 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1 A sessdo publica podera ser reaberta:

13.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve & anulacfo de atos anteriores a realizacdo da
sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prépria sessdo publica, situacdo em que serdo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitacio do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor néio assinar o contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §12 da
LC n? 123/2006. Nessas hipdteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
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13.2 Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessdo reaberta.

13.2.1 A convocacéiio se dard por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do procedimento licitatério.

13.2.2 A convocacéo feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

14.1 O objeto da licitacéio serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso ndo haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisdo dos
recursos apresentados.

14.2 Apés a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatério.

15 DA GARANTIA DE EXECUCAO

15.1 Sera exigida a prestacdo de garantia na presente contratacio, conforme regras do Termo de
Referéncia.

16 DO CONTRATO

16.1 Apods a homologacio da licitacéio, em sendo realizada a contratacfo, serd firmado Contrato.

16.2 0 adjudicatdrio terd o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da data de sua convocacéo, para
assinar o Contrato, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancbes previstas
neste Edital.

16.2.1 Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o 6rgio ou entidade para a assinatura
do Contrato, a Administracdo poderd encaminhé-lo por e-mail, para que seja assinado no prazo de até
05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poder4 ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo
justificada do adjudicatdrio e aceita pela Administracéo.

16.3 0O Aceite da Nota de Empenho, emitida & empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacio de negdécios ali estabelecida
as disposicdes da Lein? 8.666, de 1993;

16.3.2 A contratada se vincula & sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

16.3.3 A contratada reconhece que as hip6teses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n? 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracio previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lei.

16.4 Previamente & contratacio a Administracéo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de
contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrucdo Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 62, III, da Lei n?®
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5 Na assinatura do contrato ou emissio da nota de empenho, serd exigida a comprovacio das
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condicdes de habilitacdo consignadas no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a
vigéncia do contrato.

16.6 Na hipétese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condicdes de habilitacido consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administracido, sem
prejuizo da aplicacdo das sancdes das demais cominacdes legais cabiveis a esse licitante, podera
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacéio, para, ap6s a comprovacio dos requisitos
para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacéo,
assinar o contrato.

16.7 O Diretor-Geral nomeard servidores lotados na Coordenadoria Servicos Gerais e na
Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia, para fiscalizarem o contrato, devendo-se
registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatdrio, cuja cépia serd encaminhada a
CONTRATADA, para que providencie a imediata correcéio das irregularidades apontadas.

16.7.1 O fiscal do contrato devera:

16.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificacdes pré-definidas, em conformidade com o Edital.

16.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da CONTRATADA, inclusive quanto a néo
interrupcéo do fornecimento do bem.

17 DAS SANCOES APLICAVEIS A LICITANTE

17.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n? 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario
que:

17.1.1 Nao assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

17.1.2 Apresentar documentacéo falsa;

17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
17.1.4 Ensejar o retardamento da execucio do objeto;

17.1.5 N3o mantiver a proposta;

17.1.6 Cometer fraude fiscal;

17.1.7 Comportar-se de modo inidéneo;

17.2 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracio falsa quanto as condicdes de
participacéo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitacdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

17.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens
anteriores ficard sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancdes:

17.3.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratacio;

17.3.2 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

17.3.3 Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do
Maranhio pelo prazo de até dois anos;

17.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhéo e descredenciamento no
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SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

17.3.5 Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados;

17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.

17.5 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracéo
administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracio
publica nacional ou estrangeira, cdpias do processo administrativo necessdrias & apuracdo da
responsabilidade da empresa deverio ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizacio - PAR.

17.6 A apuracio e o julgamento das demais infracdes administrativas nio consideradas como ato
lesivo a Administracédo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de
2013, seguirio seu rito normal na unidade administrativa.

17.7 O processamento do PAR nio interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracio Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

17.8 Caso o valor da multa nfo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, a Unidio ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Cédigo Civil.

17.9 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurara o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento
previsto na Lei n? 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

17.10 A autoridade competente, na aplicacdo das sancdes, levard em consideracdo a gravidade da
conduta do infrator, o cariater educativo da pena, bem como o dano causado & Administracéo,
observado o principio da proporcionalidade.

17.11 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.12 As sancgdes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas no Termo de
Referéncia.

18 DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessfdo publica, qualquer
pessoa poderd impugnar este Edital.

18.2 A impugnacio podera ser realizada, mediante peticio a ser enviada, exclusivamente, de forma
eletronica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

18.3 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnacio no prazo de até dois dias tuteis contados da data de recebimento da
impugnacio.

18.4 Acolhida a impugnacéio, ser4 definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

18.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessfo publica,

exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
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18.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderd requisitar subsidios formais aos responsaveis pela
elaboracéo do edital e dos anexos.

18.7 Asimpugnacdes e pedidos de esclarecimentos nio suspendem os prazos previstos no certame.

18.7.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnacio é medida excepcional e deverd ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitacio.

18.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculario os
participantes e a Procuradoria Geral de Justica do Maranhdo.

19 DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1 Da sesséo publica do Pregdo divulgar-se-4 Ata no sistema eletrdnico.

19.2 Nio havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacio do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo hordrio anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacio em
contrario, pelo Pregoeiro.

19.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o
horario de Brasilia — DF.

19.4 No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que néo
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficiacia para fins de
habilitacéo e classificacio.

19.5 As normas disciplinadoras da licitacio serdo sempre interpretadas em favor da ampliacido da
disputa entre os interessados, desde que nio comprometam o interesse da Procuradoria Geral de
Justica do Maranhio, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacio.

19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacio e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo nio serd, em nenhum caso, responsdvel por esses custos, independentemente da
conducéo ou do resultado do processo licitatério.

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e
incluir-se-4 o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria
Geral de Justica do Maranho.

19.8 O desatendimento de exigéncias formais nfdo essenciais ndo importard o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse publico.

19.9 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecerd as deste Edital.

19.10 Os proponentes sido responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacdes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitacéo;

19.11 O pregdo sera divulgado no Didrio Eletrénico do Ministério Publico e Internet através dos sites:

https://www.gov.br/compras/pt-br e www.mpma.mp.br;

19.12A abertura da sessio deste Pregio sera transmitida via Youtube no canal Licitacées do
MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPG]J.

19.13 S&o partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
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19.13.1ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS;
19.13.2 ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO;
19.13.3 ANEXO IIT - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

19.13.4ANEXO IV - DECLARACAO DE EXISTENCIA/INSTALACAO DE SEDE, FILIAL, ESCRITORIO OU
REPRESENTACAQ

19.13.5ANEXO V - MODELO DE DECLARACAO DE CONTRATOS FIRMADOS.

19.14 Os casos omissos seriio resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislacdo em vigor;

19.15 Quaisquer elementos, informacdes e esclarecimentos relativos a esta licitacdo serdo prestados
pelo Pregoeiro por meio eletronico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

S&do Luis (MA), 17 de abril de 2023.

ASSINADO DIGITALVENTE ‘
JOSE LINDSTRON PACHECO

A conformidade com a assinatura pode ser verificada em:
http://serpro.gov.br/assinador-digital

@ serPrO

JOSE LINDSTRON PACHECO
Pregoeiro Oficial
CPL/PGJ/MA
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA E ANEXO0S

(ARQUIVO EM FORMATO DIGITAL)
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N2 XXX/2023, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA PARA
PRESTACAO DE SERVICOS CONTINUADOS
DE VIGILANCIA ARMADA PARA A CAPITAL E
REGIAO METROPOLITANA, NA FORMA
ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta Capital, & Avenida Prof.
Carlos Cunha, n® 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n? 05.483.912/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, o Sr. JULIO
CESAR GUIMARAES, brasileiro, funcionério publico, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no

CPF n® 230.573.003-91 e no RG n? 968.484/SSP-CE, e de outro lado a empresa inscrita
no CNPJ n® , sediada na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por , inscrito no RG n® e no CPF n® , tém justo e acertada a

celebracdo do presente contrato, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.2
18976/2022 que instruiu a licitacio na modalidade Pregdo n® 23/2023, e em observancia ao
disposto na Lei n? 10.520/02, subsidiariamente na Lei n.2 8.666/93, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Ato Regulamentar n® 01/2020 - GPG]J, tém entre si justo e avencado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem como objeto prestacio de servicos continuados de vigilancia armada,
que compreenderd além de méio de obra, o emprego de todos os equipamentos, EPIs e ferramentas,
necessarios a execucio dos servicos, nos prédios onde funcionam a Procuradoria-Geral de Justica,
Promotorias de Justica da Capital, Centro Cultural, Almoxarifado, Comarcas de Sdo José de Ribamar e
Paco do Lumiar, que serdo executados nas condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia, Anexo I do
Edital.

2. Este contrato vincula-se ao Edital do Pregio identificado no preambulo, seus Anexos e a proposta
vencedora, independente de transcricio.

3. Os servicos serdo prestados nos locais especificados no item 1 desta Cldusula, ou em qualquer outro
local onde vir a funcionar as Promotorias citadas, ou em outros municipios que abranjam a mesma
convencio coletiva.

CLAUSULA SEGUNDA - DA DESCRICAO DOS SERVICOS E DOS POSTOS DE TRABALHO

1. Na tabela abaixo constam os prédios e respectivos enderecos onde serdo prestados os servicos,
quantitativos de postos e regime de turnos:

ITEM CIDADE ENDERECO DESCRICAO
02 (dois) postos de 12 (doze) horas
1 Prédio Sede - Av. Prof. Carlos Cunha, S/Il, diurnaS, de Segunda a doming(), com dois
PGJ Jaracaty vigilantes em turnos de 12x36 horas.
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02 (um) postos de 12 (doze) horas
noturnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

2 PROMOCAP

Av. Prof. Carlos Cunha, s/n,
Jaracaty

02 (dois) postos de 12 (doze) horas
diurnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

02 (dois) postos de 12 (doze) horas
noturnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

3 Centro Cultural

Rua Osvaldo Cruz, 1396,
Centro

01 (um) posto de 12 (doze) horas diurnas,
de segunda a domingo, com dois vigilantes
em turnos de 12x36 horas.

01 (um) posto de 12 (doze) horas
noturnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

4 Almoxarifado

Estrada da Vitéria, 2.409,
bairro Monte Castelo

01 (um) posto de 12 (doze) horas diurnas,
de segunda a domingo, com dois vigilantes
em turnos de 12x36 horas.

01 (um) posto de 12 (doze) horas
noturnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

PJ Sao José
de Ribamar

Rua José Maria
Santiago, s/n, esquina com a
28 de Julho

01 (um) posto de 12 (doze) horas diurnas,
de segunda a domingo, com dois vigilantes
em turnos de 12x36 horas.

01 (um) posto de 12 (doze) horas
noturnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

PJ] Paco do
Lumiar

Av. 13, Quadra 145, 05,
Maiobéio

01 (um) posto de 12 (doze) horas diurnas,
de segunda a domingo, com dois vigilantes
em turnos de 12x36 horas.

01 (um) posto de 12 (doze) horas
noturnas, de segunda a domingo, com dois
vigilantes em turnos de 12x36 horas.

2. Sao atribuicdes gerais e obrigacionais dos prestadores de servicos:

2.1 Comunicar imediatamente & Administracdo, bem como ao responsavel pelo Posto, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providéncias de

regularizacdo necesséarias;
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2.2 Manter afixado no Posto, em local visivel, o nimero do telefone da Delegacia de Policia da
Regido, da Policia Militar — 190, do Corpo de Bombeiros — 193, dos responsaveis pela Administracéo e
outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades-fim;

2.3 Observar a movimentacdo de individuos suspeitos nas imediacées do Posto, adotando as
medidas de seguranca conforme orientacdes recebidas do fiscal da Contratante, bem como as que
entender oportunas;

24 Auxiliar o servico de recepcio dos prédios especificados no item 1, desta Clausula, no sentido
de permitir o ingresso nas instalacdes somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

2.5 Repassar para o vigilante que estd assumindo o posto, quando da rendicdo, todas as
orientacdes recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalacbes e suas
imediacdes;

2.6 Comunicar a drea de seguranca da contratante todo acontecimento entendido como irregular e
que atente contra o patrimdnio da contratante;

2.7 Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorréncias de ordem policial dentro das
instalacbes da Contratante, facilitando, no possivel, a atuacdo daquelas, inclusive na indicacdo de
testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

2.8 Controlar rigorosamente a entrada e a saida de veiculos e de pessoas ap6s o término de cada
expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento préprio o nome, registro
ou matricula, cargo, érgio de lotacdo, quando for o caso;

29 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados as instalacdes, sem que este
esteja devido e previamente autorizado pela Contratante ou responsavel pela instalacéo;

2.10 Proibir a aglomeracio de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsavel pela
instalacfo e a seguranca da Contratante, no caso de desobediéncia;

2.11  Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediacdes que implique
ou ofereca risco a seguranca dos servicos e das instalacdes;

2.12  Proibir a utilizacdo do posto para guarda de objetos estranhos no local, de bens de servidores,
de empregados ou de terceiros;

2.13 Executar as rondas didrias conforme orientacdes recebidas do fiscal da Contratante,
verificando todas as dependéncias das instala¢des, adotando os cuidados e providéncias necessdarias
para o perfeito desempenho das funcdes e para a manutencéo da tranquilidade nas instalacéGes;

2.14 Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados,
limpos e com aparéncia pessoal adequada;

2.15 Manter-se no Posto, ndo devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender
chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros;

2.16 A programacio dos servicos serd feita periodicamente por fiscal da Contratante e deverio ser
cumpridos, pela Contratada, com atendimento cordial e de forma a garantir as condicdes de seguranca
da informacéo, de recursos humanos, de materiais, de dreas e de instalacoes.

2.17 Encaminhar a recepcio, pessoas estranhas aos quadros desta PGJ/MA,;

2.18 Retirar do interior do prédio pessoas ndo autorizadas a permanecer nas dependéncias das
Promotorias de Justica;

2.19 Atentar para quaisquer atitudes suspeitas na saida de pessoas em veiculos ou a pé;

2.20 Permanecer em vigilancia nos momentos de entradas e saidas de materiais pelo portdo de
carga e descarga, conferindo nas saidas a numeracéo do patrimonio;
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2.21 Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente a chefia e/ou
superior hierarquico, lavrando posteriormente a ocorréncia por escrito;

2.22 Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependéncias da
CONTRATANTE, providenciando para que sejam encaminhados & Seguranca ou ao seu superior;

2.23 Manter rigoroso controle sobre os veiculos particulares que estiverem nos estacionamentos da
CONTRATANTE, quando houver, durante o periodo de expediente;

2.24  Orientar visitantes, servidores e usudrios dos estacionamentos da CONTRATANTE, quando
houver;

2.25 Operar as méquinas de raios-X e detectores de metais para triagem de pessoas e volumes nas
recepcoes da CONTRATANTE, caso exista;

2.26  Adotar todos os cuidados e precaucdes indispensdveis ao manuseio de armamento, de acordo
com as orientacdes e determinacdes previstas em leis e normas, treinamentos e manuais pertinentes;

2.27  Garantir a destinacéio adequada de baterias e pilhas usadas em comunicadores e lanternas;

2.28 Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando
substituido(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor;

2.29 Evitar tratar de assuntos particulares ou que ndo tenham afinidade com o servigo
desempenhado, durante o horario de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupcées
desnecessdrias no atendimento;

2.30 Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do servico;

2.31 Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de servico e visitantes da
CONTRATANTE,;

2.32 Né&o abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de servico ou
atinentes ao contrato, exceto se for membro da FISCALIZACAO;

2.33  Tratar a todos com urbanidade;
2.34 Manter atualizada a documentacéo utilizada no posto;

2.35 Atender outras determinacdes constantes no Procedimento Operacional Padrdo-POP de
Vigilancia Armada da PG]J/MA,;

2.36 Portar a arma somente no coldre, mantendo atencéio para que o fecho de seguranca do coldre
permaneca sempre travado;

2.37 Nunca brincar com a arma, manused-la desnecessariamente ou entregar a outras pessoas, mesmo
que qualificadas;

2.38 Ndo repassar a arma carregada, devendo retirar toda a municfo antes de entregé-la ao substituto;

2.39 Nio participar, no ambito da CONTRATANTE, de grupos de manifestacées ou reivindicacdes,
evitando espalhar boatos ou tecer comentirios desairosos ou desrespeitosos relativos a outras
pessoas;

2.40 Zelar pela preservacdo do patriménio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, mantendo a
higiene, a organizacdo e a aparéncia do local de trabalho, solicitando a devida manutencéo, quando
necessario;

2.41 Atender a Fiscalizacio da Contratante.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA CONTRATUAL

1. O prazo de vigéncia deste Contrato serd de 12 (doze) meses, com inicio na data de ........... Y A
e encerramento em .......... Y Y , podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o
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limite de 60 (sessenta) meses, incluindo o primeiro ano de prestacéo de servicos, conforme o artigo 57,
inciso II, da Lei n® 8.666/93 e suas alteracdes subsequentes, desde que sejam preenchidos os
requisitos abaixo enumerados de forma simultinea, e autorizado formalmente pela autoridade
competente:

1.1 Prestacéo regular dos servicos;

1.2 N&o aplicacdo de punicdes de natureza pecunidria por trés vezes ou mais, exceto quanto a
penalidades aplicadas por atraso na entrega da garantia;

1.3 Manutencéo do interesse pela Administracfio na realizacio do servico;

1.4 Manutencdo da vantajosidade econdmica do valor do contrato para a Administracéo;

1.5 Concordéancia expressa da CONTRATADA pela prorrogacéo;

1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condicdes iniciais de habilitacéo.

2. A CONTRATADA néo tem direito subjetivo a prorrogacédo contratual;

3. A prorrogacdo de contrato deverd ser promovida mediante a celebracdo de termo de aditivo.
CLAUSULA QUARTA - DO INiCIO DA PRESTACAO DOS SERVICOS

1. Os servicos iniciar-se-do no primeiro dia util apdés o recebimento pela Contratada, da ordem de
servico, que devera ser emitida pela PGJ/MA em até 03 (trés) dias uteis, contados do inicio da vigéncia
do contrato.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

1.0s recursos orcamentarios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correrio
a dotacdo orcamentdria seguinte:

Natureza da Despesa:
Projeto / Atividade:
Nota de Empenho n® de__/ /

2. Nos exercicios seguintes, as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos préprios para
atender as despesas da mesma natureza, cuja alocacdo serd realizada no inicio de cada exercicio
financeiro.

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

1. O valor global deste Contrato importa em R$ (), e o valor mensal ¢ de R$ (_) aquele
discriminado na Nota Fiscal/Fatura dos servicos prestados e em consonéncia com os precos fixados na
proposta vencedora.

2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracfio, frete, seguro e outros necessirios ao
cumprimento integral do objeto da contratacio.

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO

1 O pagamento serd efetuado pela Contratante no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos servicos executados e os materiais
empregados, através de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta-corrente indicados
pelo contratado;

2 A apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura deverd ocorrer no 12 dia do més subsequente, contado da data
final do periodo de adimplemento da parcela da contratacdo a que aquela se referir, devendo estar
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acompanhada da comprovacido da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios

eletronicos oficiais ou 4 documentacéio mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666/93;

3 0 pagamento somente serd autorizado depois de efetuado o ateste pelo servidor competente,
condicionado este ato a verificacdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relacio aos
servicos efetivamente prestados;

4 0O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessdrios e essenciais do documento, tais como:

4.1 o prazo de validade;

4.2 a data da emissio;

4.3 os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

4.4 o periodo de prestacéo dos servicos;

4.5 o valor a pagar; e

4.6 eventual destaque do valor de retenc¢des tributarias cabiveis.

5 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacio,
ou ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigacdo financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a
apods a comprovacio da regularizacio da situacio, ndo acarretando qualquer dnus para a Contratante;

6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucio Normativa SEGES/MP n? 05, de 2017, sera
efetuada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanc¢des cabiveis, caso se constate que a Contratada:

6.1 Ndo produziu os resultados acordados;
6.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou nfio as executou com a qualidade minima exigida;

6.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucéo do servico, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior & demandada;

7 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento;

8 Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencéo
das condic@es de habilitacio exigidas no edital;

9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacio de irregularidade da contratada, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias tuteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério da contratante;

10 Previamente & emissfio de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera realizar
consulta ao SICAF para identificar possivel suspensido temporaria de participacdo em licitacdo, no
ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrucdo Normativa n? 3, de 26 de abril de
2018;

11 N&o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera
comunicar aos 6rgios responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia da
contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos;
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12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla

defesa;

13 Havendo a efetiva execucéio do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada néo regularize sua situacéo junto ao SICAF;

13.1 Sera rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante;

14 Quando do pagamento, serd efetuada a retencio tributdria prevista na legislacdo aplicdvel, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber;

15 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de
prestaciio de servicos previstas no $52-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, nio sofrera a retencio
tributdria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime, observando-se as
excecdes nele previstas. No entanto, o pagamento ficard condicionado & apresentacdo de comprovacéo,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida
Lei Complementar;

16 A parcela mensal a ser paga a titulo de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderd, no
primeiro ano de contratacfo, ao percentual originalmente fixado na planilha de precos;

16.1 Nio tendo havido a incidéncia de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogacéo
contratual seguinte deverd prever o pagamento do percentual maximo equivalente a 03 (trés) dias a
mais por ano de servico, até o limite compativel com o prazo total de vigéncia contratual;

16.2 A adequacéo de pagamento de que trata o subitem anterior devera ser prevista em termo aditivo;

16.3 Caso tenha ocorrido a incidéncia parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou
indenizado no primeiro ano de contratacio, tais rubricas deverdo ser mantidas na planilha de forma
complementar/proporcional, devendo o 6rgido contratante esclarecer a metodologia de calculo
adotada;

17 A Contratante providenciard o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a titulo de vale-
transporte em relaciio aos empregados da Contratada que expressamente optaram por nio receber o
beneficio previsto na Lei n® 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto n? 95.247,
de 17 de novembro de 1987;

18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada néo tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacio financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicacio da seguinte férmula:

EM=IxNxVP,

Sendo:

EM = Encargos moratdrios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I1=0,00016438
I=(TX) I=(6/100)/365

TX = Percentual da taxa anual= 6%.
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CLAUSULA OITAVA - DA REPACTUACAOQ

1. Visando & adequacido aos novos precos praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno minimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguird, o valor consignado neste Termo de Contrato sera repactuado, competindo a
CONTRATADA justificar e comprovar a variacdo dos custos, apresentando memoria de cilculo e
planilhas apropriadas para andlise e posterior aprovacio da CONTRATANTE, na forma estatuida no
Decreto n® 9.507, de 2018, e nas disposicdes aplicaveis da Instrucdo Normativa n° 05/2017;

2. A repactuacio podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, em respeito ao
principio da anualidade do reajustamento dos precos da contratacdo, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variacdo de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da méo de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessarios a execucio do servico;

3. O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuacéo serd contado:

3.1. Para os custos relativos 4 méo de obra, vinculados a4 data-base da categoria profissional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissidio ou convengéo coletiva de trabalho, vigente & época da
apresentacdo da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formacdo de pregcos que estejam
diretamente vinculados ao valor de preco publico (tarifa): do ultimo reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinacéo legal ou normativa;

3.3. Para os demais custos, sujeitos & variacdo de precos do mercado: a partir da data limite para
apresentacio das propostas constantes do Edital.

4. Nas repactuagdes subsequentes a primeira, o interregno de um ano serd computado da ultima
repactuacio correspondente & mesma parcela objeto de nova solicitacdo. Entende-se como ultima
repactuacio, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada;

5. 0 prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuacio encerra-se na data da prorrogacdo contratual
subsequente ao novo acordo, dissidio ou convencéo coletiva que fixar os novos custos de méo de obra
da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigéncia do contrato,
caso nio haja prorrogacio;

6. Caso a CONTRATADA nido solicite a repactuacido tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerd a preclusio do direito a repactuacéo;

7. Nessas condicdes, se a vigéncia do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuacdo sé podera ser
pleiteada ap6s o decurso de novo interregno minimo de 1 (um) ano, contado:

7.1. Da vigéncia do acordo, dissidio ou convencéo coletiva anterior, em relaciio aos custos decorrentes
de mao de obra;

7.2. Do ultimo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinacio legal
ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formacéo de precos que estejam
diretamente vinculados ao valor de preco publico (tarifa);

7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentacio da proposta, em relacio aos custos
sujeitos a variacéo de precos do mercado;

8. Caso, na data da prorrogacdo contratual, ainda nio tenha sido celebrado o novo acordo, dissidio ou
convencdo coletiva da categoria, ou ainda ndo tenha sido possivel 8 CONTRATANTE ou & CONTRATADA
proceder aos calculos devidos, deverd ser inserida cldusula no termo aditivo de prorrogacio para
resguardar o direito futuro a repactuacéo, a ser exercido tdo logo se disponha dos valores reajustados,
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sob pena de preclusio;

9. Quando a contratacdo envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a
repactuacio devera ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissidios ou convengoes
coletivas das categorias envolvidas na contratacéo;

10. E vedada a incluséo, por ocasifio da repactuacéo, de beneficios ndo previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatdrios por forca de instrumento legal, sentenca normativa, acordo
coletivo ou convencéo coletiva;

11. A CONTRATANTE n#o se vincula as disposicdes contidas em Acordos, Dissidios ou Convencgdes
Coletivas que tratem do pagamento de participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa contratada, de matéria nfo trabalhista, de obrigac6es e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administracio Publica, ou que estabelecam direitos ndo previstos em lei, tais como
valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdencidrios, bem como de precos para os
insumos relacionados ao exercicio da atividade;

12. Quando a repactuacdo se referir aos custos da méo de obra, a CONTRATADA efetuara a
comprovacio da variacdo dos custos dos servicos por meio de Planilha de Custos e Formacédo de
Precos, acompanhada da apresentacdo do novo acordo, dissidio ou convencéo coletiva da categoria
profissional abrangida pelo contrato;

13. Quando a repactuacéo se referir aos custos sujeitos a variacdo dos precos de mercado (insumos
nio decorrentes da méo de obra), a CONTRATADA demonstrard o respectivo aumento por meio de
Planilha de Custos e Formacdo de Precos, considerando-se a aplicacdo do indice do IPCA, mediante a
aplicacéio da seguinte férmula (art. 52 do Decreto n.2 1.054, de 1994):

R=V ({I-19) /I° onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do servico a ser reajustado;

¢ = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de precos correspondente
a data fixada para entrega da proposta da licitacéo;

I = Indice relativo ao més do reajustamento;

13.1. No caso de atraso ou nio divulgacdo do indice de reajustamento, a CONTRATANTE pagard a
CONTRATADA a importancia calculada pela tdltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tio logo seja divulgado o indice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memoria de calculo referente ao reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer;

13.2. Nas afericoes finais, o indice utilizado para a repactuacio dos insumos serd, obrigatoriamente, o
definitivo;

13.3. Caso o indice estabelecido para a repactuacido de insumos venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela
legislacéo entdo em vigor;

13.4. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo
aditivo.

14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuacbes terdo suas vigéncias iniciadas
observando-se o seguinte:

14.1. A partir da ocorréncia do fato gerador que deu causa a repactuacéo;

14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
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para concessio das proximas repactuacdes futuras;

14.3. Em data anterior & ocorréncia do fato gerador, exclusivamente quando a repactuacio envolver
revisdo do custo de mio de obra em que o préprio fato gerador, na forma de acordo, dissidio ou
convencdo coletiva, ou sentenca normativa, contemplar data de vigéncia retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensacio do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuacdes futuras.

15. Os efeitos financeiros da repactuacio ficardo restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relacfo a diferenca porventura existente;

16. A decisdo sobre o pedido de repactuacio deve ser feita no prazo maximo de sessenta dias, contados
a partir da solicitacio e da entrega dos comprovantes de variacido dos custos;

17. O prazo referido no subitem anterior ficard suspenso enquanto a CONTRATADA n#o cumprir os
atos ou apresentar a documentacio solicitada pela CONTRATANTE para a comprovacio da variacio
dos custos;

18. 0 CONTRATADO devera complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que
se mantenha a proporcédo de 5% (cinco por cento) em relacdo ao valor contratado, como condicdo para
a repactuacéo, nos termos da alinea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUCAOQ

1. 0 adjudicatério prestara garantia de execuc¢éo do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n? 8.666, de
1993, com validade durante a execucéo do contrato e por 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

2. No prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do contratante,
contados da assinatura do contrato, a contratada deverd apresentar comprovante de prestacdo de
garantia, podendo optar por cauc¢io em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianca
bancadria.

2.1. A inobservancia do prazo fixado para apresentacio da garantia acarretard a aplicacdo de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2%
(dois por cento).

2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraciio a promover a rescisdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cldusulas, conforme dispdem os
incisosI eIl do art. 78 da Lein. 8.666 de 1993.

3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverd abranger um periodo de
90 dias apds o término da vigéncia contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n®
5/2017.

4. A garantia assegurard, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

4.1. prejuizos advindos do néo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das demais
obrigacdes nele previstas;

4.2. prejuizos diretos causados & Administracéo, decorrentes de culpa ou dolo durante a execucio do
contrato;

4.3. multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracéo a contratada; e

4.4, obrigacdes trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o FGTS, nio adimplidas
pela contratada, quando couber.

5. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos indicados no

Pregao Eletronico n°® 23/2023 - Contratacao de servicos vigilancia armada - Capital e Regido Metropolitana Pagina 33 de 55



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Pregéo Eletrénico n® 23/2023 Processo Administrativo n® 18976/2022

item anterior, observada a legislacdo que rege a matéria.

6. A garantia em dinheiro deverd ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na Caixa
Econodmica Federal, com correcio monetaria.

7. Caso a opcéo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custédia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda.

8. No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, devera constar expressa rentncia do fiador
aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

9. No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser
ajustada a4 nova situacdo ou renovada, seguindo os mesmos parimetros utilizados quando da
contratacao.

10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacéo, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposicio no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, contados
da data em que for notificada.

11. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacio que rege a matéria.
12. Sera considerada extinta a garantia:

12.1. com a devolucéo da apdlice, carta fianca ou autorizaciio para o levantamento de importancias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracio da Contratante, mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cldusulas do contrato;

12.2. no prazo de 90 (noventa) dias ap6s o término da vigéncia do contrato, caso a Administracio néo

comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo serd ampliado, nos termos da comunicacéo,
conforme estabelecido na alinea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

13. O garantidor néo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com
0 objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sancées a contratada.

14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
TR.

15. A garantia da contratacio somente serd liberada ante a comprovacio de que a empresa pagou
todas as verbas rescisérias decorrentes da contratacio, e que, caso esse pagamento nio ocorra até o
fim do segundo més ap6s o encerramento da vigéncia contratual, a garantia serd utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussées previdencidrias e relativas ao
FGTS, conforme estabelecido no art. 82, VI do Decreto n? 9.507, de 2018, observada a legislacdo que
rege a matéria.

15.1. Também podera haver liberacio da garantia se a empresa comprovar que os empregados serio
realocados em outra atividade de prestacdo de servicos, sem que ocorra a interrupcio do contrato de
trabalho

16. Por ocasifo do encerramento da prestacio dos servicos contratados, a Administracio Contratante
podera utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao
contrato no caso da ndo comprovacdo: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisorias ou (2) da
realocacio dos trabalhadores em outra atividade de prestacdo de servicos, nos termos da alinea "j do
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLAUSULA DECIMA - DA CONTA VINCULADA PARA A QUITACAO DE OBRIGACOES TRABALHISTAS
E DO FGTS
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1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta De-
p6sito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 séo as estabelecidas neste Ter-
mo de Referéncia.

2. A futura Contratada deve autorizar a Administracio contratante, no momento da assinatura do con-
trato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos saldrios e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuicdes previdencidrias e do FGTS, quando néo
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigacdes, até o momento da regularizacio,
sem prejuizo das sancdes cabiveis.

2.1. Quando néo for possivel a realizagdo desses pagamentos pela prépria Administracio (ex.: por falta
da documentacéo pertinente, tais como folha de pagamento, rescisdes dos contratos e guias de recolhi-
mento), os valores retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do Trabalho, com o objetivo
de serem utilizados exclusivamente no pagamento de saldrios e das demais verbas trabalhistas, bem
como das contribuicdes sociais e FGTS decorrentes.

3. A CONTRATADA autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 132 saldrio e
rescisdo contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussdes trabalhistas,
fundiarias e previdencidrias, que serdo depositados pela contratante em conta-depdsito vinculada
especifica, em nome do prestador dos servicos, bloqueada para movimentacéo, conforme disposto no
anexo XII da Instrucio Normativa SEGES/MP n? 5, de 2017, os quais somente serfo liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condi¢cdes estabelecidas no item 1.5 do anexo
VII-B da referida norma.

4. 0 montante dos depdsitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n.
5/2017 sera igual ao somatério dos valores das provisdes a seguir discriminadas, incidentes sobre a
remuneracio, cuja movimentacio dependerd de autorizacio do érgio ou entidade promotora da licita-
cdo e sera feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigacdes:

4.1. 13° (décimo terceiro) saldrio;

4.2. Férias e um terco constitucional de férias;

4.3. Multa sobre o FGTS e contribuicéo social para as rescisdes sem justa causa; e

4.4. Encargos sobre férias e 132 (décimo terceiro) saldrio.

4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de célculo serdo aqueles indicados no Anexo XII da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

5. 0 saldo da conta-dep6sito serd remunerado pelo indice de correcfio da poupanca pro rata die, con-
forme definido em Termo de Cooperacéo Técnica firmado entre o promotor desta licitacéo e instituicio
financeira. Eventual alteracdo da forma de correcéo implicara a revisdo do Termo de Cooperacéo Técni-
ca.

6. Os valores referentes as provisdes mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-
depésito, deixardo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a empresa que vier a prestar os
Servicos.

7. Em caso de cobranca de tarifa ou encargos bancarios para operacionalizacio da conta-depdsito, os
recursos atinentes a essas despesas serdo debitados dos valores depositados.

8. A empresa contratada podera solicitar a autorizacdo da PGJ/MA para utilizar os valores da CONTA-
DEPOSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTACAO, para o pagamento dos encargos traba-
lhistas aos empregados, decorrentes de situacdes ocorridas durante a vigéncia do contrato. Para tanto,
a empresa devera apresentar ao 6rgio contratante os documentos comprobatérios da ocorréncia das
obrigacoes trabalhistas e seu respectivo pagamento, conforme Ato Regulamentar n? 20/2018 - GPG.
8.1. A Procuradoria-Geral de Justica, por meio dos setores competentes, expedird, apds a confirmacéo
da ocorréncia da situacdo que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual
indenizacdo trabalhista e a conferéncia dos célculos, a autorizacdo de que trata o caput deste artigo,
que sera encaminhada & instituicdo financeira oficial no prazo maximo de 05 (cinco) dias tteis, a
contar da data da apresentacio dos documentos comprobatérios pela empresa.

8.2. A autorizacdo de movimentacio devera especificar que se destina exclusivamente para o pagamen-
to dos encargos trabalhistas ou de eventual indenizacéo trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
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9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depdsito serd liberado a respectiva titular
no momento do encerramento do contrato, na presenca do sindicato da categoria correspondente aos
servicos contratados, quando couber, e apés a comprovacdo da quitacdo de todos os encargos
trabalhistas e previdenciarios relativos ao servico contratado, conforme item 15 do ANEXO VII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZACAO DA DOCUMENTACAO FISCAL, TRABALHISTA E
PREVIDENCIARIA

1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigacdes técnicas, fiscais, trabalhistas e
previdenciarias, a CONTRATADA devera entregar a Coordenadoria de Servicos Gerais, a documentacéo
a seguir relacionada:

1.1. Submeter, de imediato, para conferéncia e identificacdo pela Contratante:

1.1.1. As CTPS devidamente preenchidas e assinadas acompanhada da relacio nominal dos
empregados que atuardo na execucio dos servicos, mencionando os respectivos enderecos e telefones
residenciais e celulares, atualizando prontamente quaisquer alteracdes desses dados, conforme art. 67
da Lei 8.666/93;

1.1.2. Adotar periodicamente essa obrigacio sempre que houver demissio/admissido de novos
empregados para prestacdo dos servicos constantes do Termo de Referéncia e deste contrato;

1.1.3. Autorizagéo para a aquisicio e a posse de armas e municdes, conforme estabelece o Art. 20 da
Lein® 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto n® 89.056, de 24/11/83;

1.1.4. Autorizacio para funcionamento concedida pelo Departamento de Policia Federal, conforme
estabelece o Art. 20 da Lei n? 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto n® 89.056, de 24.11.83 e
a Portarian? 3.233/2012 - DPF/M] de 10.12.2012, e suas alteracdes;

1.1.5. Documento de Revisdo de Autorizacdo de Funcionamento da empresa na atividade objeto desta
licitacdo em plena validade, conforme determina a Portaria n? 3.233/2012 - DPF/MJ de 10/12/2012, e
suas alteracoes;

1.1.6. Relacdo de armas e cépias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”,
que serdo utilizadas pela méo de obra nos Postos indicados no Termo de Referéncia e neste Contrato;
1.1.7. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestaréo os servicos.

1.1.8 Em nenhuma hipdtese serd permitido o acesso as dependéncias da Procuradoria-geral de Justica
de funcionarios néo inclusos na relacéo.

1.1.9 Qualquer alteracdo referente a esta relacio devera ser imediatamente comunicada a
FISCALIZACAO.

1.2. Entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato dos seguintes documentos, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao
servico prestado (copias autenticadas em cartério ou copias simples acompanhadas de originais),
quando nio for possivel a verificacdo da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

1.2.1 Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido
(CND);

1.2.2 Certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicilio ou sede do contratado;

1.2.3. Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF); e

1.2.4. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

1.3. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 1.3.1.
Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

1.3.2. Cépia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestacio dos servicos, em que conste
como tomador CONTRATANTE,;

1.3.3. Cépia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da prestacéo dos servicos ou,
ainda, quando necessdrio, cépia de recibos de depdsitos bancérios;
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1.3.4. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, valealimentacio, entre
outros), a que estiver obrigada por forca de lei ou de Convencdo ou Acordo Coletivo de Trabalho,
relativos a qualquer més da prestacédo dos servicos e de qualquer empregado;
1.3.5. Comprovantes de realizacio de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei ou pelo contrato.
1.4. Entrega de co6pia da documentacio abaixo relacionada, quando da extincdo ou rescisio do
contrato, apés o ultimo més de prestacdo dos servicos, no prazo definido no contrato:
1.4.1. Termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de servico,
devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;
1.4.2. Guias de recolhimento da contribuicio previdencidria e do FGTS, referentes as rescisdes
contratuais;
1.4.3. Extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;
1.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
1.4.5. A CONTRATANTE deverd analisar a documentacdo solicitada no subitem 1 no prazo de 30
(trinta) dias apds o recebimento dos documentos, prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.
1.4.6. Sempre que houver admissdo/demissdo de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no subitem 1.4 acima deverdo ser apresentados.
2. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuicées previdencidrias, os fiscais
ou gestores do contrato deverfo oficiar 4 Receita Federal do Brasil (RFB).
3. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicio para o FGTS, os fiscais ou
gestores do contrato deverdo oficiar ao Ministério do Trabalho.
4. O descumprimento das obrigacées trabalhistas ou a nio manutencéo das condi¢cdes de habilitacio
pela CONTRATADA poderé dar ensejo a rescisdo contratual, sem prejuizo das demais sancées.
5. A CONTRATANTE podera conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigacdes
trabalhistas ou suas condicdes de habilitacdo, sob pena de rescisdo contratual, quando néo identificar
ma-fé ou a incapacidade de correcéo.
6. Além das disposicdes acima citadas, a fiscalizacio administrativa observard, ainda, as seguintes
diretrizes:
6.1. Fiscalizacéio inicial (no momento em que a prestacio de servicos é iniciada):
6.1.2. Sera elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informacées sobre todos
os empregados terceirizados que prestam servicos, com os seguintes dados: nome completo, nimero
de inscricio no CPEF funcfio exercida, saldrio, adicionais, gratificacdes, beneficios recebidos, sua
especificacio e quantidade (vale-transporte, auxilio-alimentacéo), horario de trabalho, férias, licencas,
faltas, ocorréncias e horas extras trabalhadas;
6.1.3. Todas as anotacdes contidas na CTPS dos empregados serdo conferidas, a fim de que se possa
verificar se as informacdes nelas inseridas coincidem com as informacdes fornecidas pela
CONTRATADA e pelo empregado;
6.1.4. O numero de terceirizados por funcfo deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;
6.1.5. O salario ndo pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convencéo Coletiva de
Trabalho da Categoria (CCT);
6.1.6. Serdo consultadas eventuais obrigacdes adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;
6.1.7. Sera verificada a existéncia de condi¢des insalubres ou de periculosidade no local de trabalho
que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Protecdo Individual (EPI).
6.1.8 No primeiro més da prestacio dos servicos, a contratada deverd apresentar a seguinte
documentacio:
6.1.8.1. Relacdo dos empregados, com nome completo, cargo ou fungio, horario do posto de trabalho,
ndmeros da carteira de identidade (RG) e inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), e indicacédo
dos responsaveis técnicos pela execucio dos servicos, quando for o caso;
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6.1.8.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsdveis técnicos pela execucdo dos servigos,
quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

6.1.8.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestardo os servicos; e
6.1.8.4. Declaracdo de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitacio dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

7. Fiscalizacdo mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

7.1. Deve ser feita a retencéo da contribuicio previdencidria no valor de 11% (onze por cento) sobre o
valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestacéo do servico;

7.2. Deve ser consultada a situacido da empresa junto ao SICAF;

7.3. Serdo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e a
Divida Ativa da Unifo, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos néo estejam regularizados no Sicaf;

8. O pagamento da Nota Fiscal de Servico/Fatura estd condicionado a apresentacdo das seguintes
comprovacoes:

8.1 Do pagamento da remuneracdo e das contribuicdes sociais (Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Previdéncia Social) correspondentes ao més da ultima nota fiscal ou fatura vencida
compativel com os empregados vinculados & execucdo contratual, nominalmente identificados na
forma do §4° do Art. 31 da Lei n? 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de m&o de obra
diretamente envolvida na execucéo dos servicos continuados;

8.2 Do cumprimento das obrigacdes trabalhistas, correspondentes a tltima Nota Fiscalizacdo ou Fatura
que tenha sido paga pela Contratante;

8.3 0 prazo para pagamento da nota fiscal ou fatura, devidamente atestada pela Administracio, devera
ser de até 30 dias, contados da data de sua apresentacéo, ficando suspenso enquanto a contratada néo
apresentar toda a documentacfo prevista.

9. Fiscalizacéo diéria:

9.1. Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitacdes
de servicos devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamacdes ou
cobrancas relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

9.2. Toda e qualquer alteracdo na forma de prestacdo do servico, como a negociacio de folgas ou a
compensacio de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

9.3 Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estéio
prestando servicos e em quais fungdes, e se estdo cumprindo a jornada de trabalho;

9.4 Cabe, ainda, & fiscalizacdo do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislacdo relativa a
concessio de férias e licencas aos empregados, respeita a estabilidade proviséria de seus empregados
e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e
percentual previstos.

9.5. 0 gestor devera verificar a necessidade de se proceder a repactuaciio do contrato, inclusive quanto
a necessidade de solicitacio da contratada.

9.6. A CONTRATANTE devera solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do
FGTS e que verifiquem se as contribuicdes previdencidrias e do FGTS estdo sendo recolhidas em seus
nomes.

9.7. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

9.8. A CONTRATADA devera entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela
CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

9.8.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, bem como quaisquer outros
documentos que possam comprovar a regularidade previdenciaria e fiscal da CONTRATADA, a critério
da CONTRATANTE;

9.8.2. Cépia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestacio dos servicos, em que conste
como tomador a CONTRATANTE;

9.8.3. Cépia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer més da prestacédo dos
servicos ou, ainda, quando necessdrio, cpia de recibos de depdsitos bancéarios;
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9.8.4. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-alimentacéo, entre
outros), a que estiver obrigada por forca de lei, Acordo, Convencio ou Dissidio Coletivo de Trabalho,
relativos a qualquer més da prestacédo dos servicos e de qualquer empregado;

9.8.5 Comprovantes de realizacio de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei;

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTACAQ

1. Recebida a documentaciio mencionada na Cldusula Décima Primeira, a FISCALIZACAO do contrato
devera apor a data de entrega a4 Procuradoria-geral de Justica e assina-la.

2. Verificadas inconsisténcias ou duvidas na documentacio entregue, a CONTRATADA terd o prazo
maximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligéncia da FISCALIZACAO,
para prestar os esclarecimentos cabiveis, formal e documentalmente.

3. O descumprimento reiterado das disposi¢ées acima e a manutencdo da CONTRATADA em situacio
irregular perante as obrigacdes fiscais, trabalhistas e previdencidrias implicardo rescisdo contratual,
sem prejuizo da aplicacdo das penalidades e demais cominacdes legais.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

1. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execucdo dos servicos ao local de
prestacio do servico;

2. Prestar as informacoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada;

3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execucéo dos servicos, fixando prazo para a sua correcéo, certificando-se que
as solucdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacio do servico, no prazo e condicdes estabelecidas no
Termo de Referéncia e neste Contrato;

5. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor especialmente designado,
anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providéncias cabiveis;

6. Designar o gestor e os fiscais que ficarido responsaveis pela gestéo e fiscalizacdo deste Instrumento.

7. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com as cldusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

8. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificacdo profissional exigidos nas especificacdes
técnicas e nas atribuicdes, solicitando & CONTRATADA as substituicdes e os treinamentos que se
verificarem necessarios.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

1. Entregar a Nota Fiscal/Fatura, acompanhadas do comprovante de recolhimento do ISS, até o
dia 12 do més subsequente;

2. Comprovar a formacéo técnica especifica da mao de obra oferecida, por meio de Certificado de
Curso de Formacio de Vigilante expedido por instituicdes devidamente habilitadas e reconhecidas,
devendo os vigilantes serem submetidos a analise da Administracéo;

3 Implantar, imediatamente apés o recebimento da autoriza¢do de inicio dos servicos, a mfo de
obra nos respectivos Postos, mediante escala de servico elaborada pela Administracéo, informando, em
tempo hdbil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme
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estabelecido;
4 Fornecer uniformes e seus complementos & méo de obra envolvida, conforme a seguir descrito,

de acordo com o clima da regido e com o disposto no respectivo Acordo, Convencdo ou Dissidio
Coletivo de Trabalho:

4.1. Vigilantes:

a) 02 (duas) calcas;

b) 03 (trés) camisas de mangas compridas ou curtas;
c¢) 02 (dois) cintos de nylon;

d) 02 (dois) pares de sapatos/coturnos;

e) 03 (trés) pares de meias;

f) 02 (dois) quepes ou similar, com emblema;

g) 01 (uma) capa de chuva (uma a cada doze meses);
h) craché;

i) revolver calibre 38 ou pistola calibre 380;

j) municéo calibre 38 ou 380;

k) cinto com coldre e baleiro;

1) distintivo tipo broche;

m) livro de ocorréncia;

n) cassetete ou tonfa;

0) apito;

p) cordéo de apito;

q) 01 (uma) lanterna de 03 pilhas;

r) 02 (dois) rddios de comunicacio interna completo, do tipo “walkie talkie”, para funcionamento 24
(vinte e quatro) horas, com alcance de no minimo 03 (trés) quilébmetros e com mais 01 (uma)
bateria/pilha recarregavel de reserva;

s) Coletes a prova de balas.

5 Niao repassar os custos de qualquer um desses itens de uniforme e equipamentos a seus
empregados;
6 Apresentar 4 Administracio o numero do lote da municdo, a relacio de armas e cépias

autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serdo utilizadas pela méo de
obra no Posto;

7 Fornecer armas, municdes, inclusive reservas, e respectivos acessérios ao vigilante no momento
da implantacio do Posto;

8 Oferecer municdes de procedéncia de fabricante, ndo sendo permitido em hipétese alguma o uso
de munic¢oes recarregadas ou fora do prazo de validade;

9 Prever toda a mfo de obra necessdria para garantir a operacdo do posto, nos regimes
contratados, obedecidas as disposicdes da legislagéio trabalhista vigente;

10 Efetuar a reposicdo da m#o de obra no Posto em carater imediato, em eventual auséncia de
vigilante, ndo sendo permitida a prorrogacéo da jornada de trabalho (dobra);
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11 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrdes desejados para atender eventuais
acréscimos solicitados pela Contratante, bem como impedir que a méio de obra que cometer falta
disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne as instalacdes da mesma;

12 Atender de imediato as solicitacdes quanto a substituicio da mé&o de obra, ndo qualificada ou
entendida como inadequada para a prestacio dos servicos;

13 Instruir seu preposto quanto a necessidade de acatar as orienta¢des da Administracdo, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranca e de Medicina do Trabalho;

14  Relatar 4 Administracio toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalacées
onde houver prestacio de servicos;

15 Inspecionar os Postos de servicos, por meio de seus supervisores, no minimo uma vez a cada 72
(setenta e duas) horas, em dias e periodos alternados, elaborando “registros de inspecdo” a serem
entregues ao setor competente;

16  Orientar seus funciondrios a utilizar a arma somente em legitima defesa ou de terceiros e na
salvaguarda do patrimo6nio da Administracdo, depois de esgotados todos os outros meios para a
solucdo de eventuais problemas;

17 A utilizacdo da forca fisica somente serd empregada em legitima defesa ou de terceiros e na
salvaguarda do patriménio da contratante, depois de esgotados todos os outros meios para a solucédo
de eventual problema, inclusive, se for o caso, acionando-se a Policia Militar.

18 Ser responsivel, em relacio aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
execucdo dos servicos, tais como:

a) saldrios;

b) seguros de acidente;

c) taxas, impostos e contribuicdes;

d) indenizacdes;

e) vales-transporte;

f) vales-refeicéo;

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

19  Apresentar, sempre que for solicitada pela contratante, cépia do comprovante de recolhimento
previdencidrio.

20 Manter os seus funciondrios sujeitos as normas disciplinares da Contratante, porém, sem
qualquer vinculo empregaticio com o Orgéo;

21 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administracio ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execucéo dos servicos, ndo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento pela Contratante;

22  Arcar com despesa decorrente de qualquer infracio, seja qual for, desde que praticada por seus
empregados no recinto da Contratante;

23  Responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes completos para seus empregados para uso
durante a execucdo dos servicos, sendo os mesmos de primeira qualidade e em quantidade suficiente,
os quais deverdo ser trocados a cada seis meses, resguardado a4 Contratante exigir, a qualquer
momento, a substituicdo daqueles que nfo atendam as condi¢6es minimas de apresentacéo;

24  Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacées ora
assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacéo e qualificacéo exigidas no procedimento licitatério;
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24.1 Fornecer aos seus funciondrios, integralmente, até o ultimo dia do més que antecede ao més de
sua competéncia, os vales-transporte e alimentacio, de acordo com o horario de trabalho e qualquer
outro beneficio que se torne necessario ao bom e completo desempenho de suas atividades;

24.2 Pagar, até o 52 (quinto) dia util do més subsequente ao vencido, os saldrios dos seus empregados
utilizados nos servicos contratados, via depésito bancario na conta dos empregados, em agéncias
situadas no Maranhfo, de modo a possibilitar a conferéncia do pagamento por parte da
CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratacdo dos
mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovacgdes respectivas. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposicdo, a contratada devera apresentar justificativa, a fim de que a
Administracdo analise sua plausibilidade e possa verificar a realizacdo do pagamento;

25  Submeter a fiscalizacio da Secdo de Seguranca Institucional a relacio de empregados, inclusive
substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificacéo;

26 Comprovar a qualquer tempo, sempre que solicitado pela Contratante, os vinculos empregaticios
mantidos com seus empregados, mediante exibicio de suas Carteiras de Trabalho, de Previdéncia
Social e de Saude, além do atestado de sanidade fisica e mental, devidamente anotadas e atualizadas;

27 Indicar 4 Contratante o nome de seu preposto ou empregado com competéncia para manter
entendimentos e receber comunicacdes ou transmiti-las ao drgio/executor incumbido da fiscalizacio
do contrato;

28  Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patriménio da Contratante
ou de terceiros, por acdo ou omissdo de seus empregados ou prepostos, na area de prestacdo dos
servicos, mesmo que fora do exercicio das atribui¢cdes previstas no contrato;

29 Comunicar verbal e imediatamente ao executor do contrato todas as ocorréncias anormais
verificadas na execucdo dos servicos e no menor espaco de tempo possivel reduzir a escrito a
comunicacéo verbal, acrescentando todos os dados e circunstancias necessdrios ao esclarecimento dos
fatos;

30  Cumprir as instrucdes complementares do executor do contrato quanto a execucio e horario de
realizacio dos servicos, bem como da permanéncia e da circulacdo de seus empregados no Prédio da
Contratante;

31 Realizar, as suas expensas, na forma da legislacfio aplicavel, tanto na admissido como durante a
vigéncia do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os
respectivos comprovantes a disposicdo para verificacéio pelo executor do contrato;

32 Empregar pessoal habilitado para a execu¢éio dos servicos, observada a qualificacio minima
exigida neste Termo;

33 Fornecer aos seus empregados curso e/ou treinamentos necessarios a boa execucéo dos servicos
e fora do expediente normal de trabalho;

34  Substituir os empregados faltosos, bem como os que nio se apresentarem devidamente
uniformizados e com crachd, observando a qualificacio necesséria e o horario a ser cumprido;

35 Apresentar os empregados substitutos em até uma hora ap6s a comunicacio, devidamente
uniformizados e portando crachés de identificacéo;

36  Enviar a Contratante a escala de férias do pessoal contratado;

37  Substituir os empregados, por solicitacdo da Contratante, de forma a adequd-los a sua
especialidade, bem como aqueles cuja permanéncia, atuacio ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatérios & disciplina, a técnica e ao interesse dos servicos,
sempre que exigido, independentemente de apresentacio de motivos;

38  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessarias ao atendimento dos seus
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empregados, acidentados ou com mal sibito, por meio de seus encarregados;

39  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca da Administracio;

40 Instruir seus empregados quanto a prevencio de incéndios e outros procedimentos necessarios
a boa circulacéio de pessoas no interior das instalacées;

41 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,

independentemente da colocacdo de “relégios de ponto”, “bastdo de ronda” nos locais determinados
pela Administracdo, bem como as ocorréncias havidas;

42  Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se,
também, pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execucdo do
contrato, conforme exigéncia legal;

43  Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal, das Justicas Federal e Estadual, de toda a
méo de obra oferecida para atuar nas dependéncias dos prédios relacionados neste contrato;

44  Nao admitir como empregado, para a prestacdo dos servicos objeto do Termo de Referéncia e
deste Contrato, pessoa que seja parente até o terceiro grau de membros ou servidores pertencentes ao
quadro da Procuradoria-geral de Justica do Maranhéo, conforme determina o pardgrafo inico do art.
4° da resolucdo CNMP n® 37/2009.

45 Nio permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicio
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

46  Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento dos servicos
contratados;

47 A Contratada é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada
perante a PGJ/Ma, pelo exato cumprimento das obrigacées contratuais;

48 Manter sede, filial ou escritorio em Sio Luis/MA com capacidade operacional para receber e
solucionar qualquer demanda da Administracido, bem como realizar todos os procedimentos
pertinentes a selecéo, treinamento, admissédo e demissdo dos funcionarios.

48.1 A contratada deverd comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do inicio da prestacéo
dos servicos, o cumprimento desta obrigacéo;

49  Sio de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigacdes:

49.1 Todos os encargos previdencidrios e obrigacdes sociais previstos na legislacdo social e
trabalhista em vigor. E dever da CONTRATADA salda-los na época prépria, vez que os seus empregados
nédo manterio nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE;

49.2 Todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislacdo especifica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucio do
contrato, ainda que acontecido em dependéncia da CONTRATANTE;

49.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal relacionada & execucio do
contrato, originariamente ou vinculada por prevencéo, conexio ou continéncia;

49.4  Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacio;

50 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos supracitados, niio transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracio da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto do
contrato;

51 Submeter, de imediato, para conferéncia e identificacio pela Contratante:
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51.1 As CTPS devidamente preenchidas e assinadas juntamente & relacio nominal dos empregados
que atuardo na execucio dos servicos, mencionando os respectivos enderecos e telefones residenciais

e celulares, atualizando prontamente quaisquer alteracées desses dados, conforme art. 67 da Lei
8.666/93;

51.1.1 Adotar periodicamente essa obrigacdo sempre que houver demissido/admissdo de novos
empregados para prestacio dos servicos constantes do Termo de Referéncia e deste Contrato;

51.2  Autorizacdo para a aquisicéio e a posse de armas e municées, conforme estabelece o Art. 20 da
Lein® 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto n® 89.056, de 24.11.83;

51.3  Autorizacdo para funcionamento concedida pelo Departamento de Policia federal, conforme
estabelece o Art. 20 da Lei n? 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto n® 89.056, de 24.11.83 e
Portarian? 3.233/2012 - DPF/MJ de 10.12.2012, e suas alteracdes;

514 Documento de Revisio de Autorizacido de Funcionamento da empresa na atividade objeto desta
licitacdo em plena validade, conforme determina a Portaria n® 3.233/2012 - DPF/MJ de 10/12/2012, e
suas alteracoes;

52  Relacdo de armas e cépias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”,
que serdo utilizadas pela méo de obra nos Postos indicados no Termo de Referéncia e neste Contrato;

53  Efetuar o pagamento dos saldrios dos empregados alocados na execucio contratual mediante
depésito na conta bancéria de titularidade do trabalhador, em agéncia situada na localidade ou regiio
metropolitana em que ocorre a prestacdo dos servicos, de modo a possibilitar a conferéncia do
pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposicéo, a
contratada devera apresentar justificativa, a fim de que a Administracfio analise sua plausibilidade e
possa verificar a realizacdo do pagamento;

54 A prestacdo dos servicos nio gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administracdo Contratante, vedando-se qualquer relacio entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinacéo direta.

55. Autorizar a Administracio contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas faturas e realizar os pagamentos dos saldrios e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuicdes previdencidrias e do FGTS, quando ndo demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigacdes, até o momento da regularizacio, sem prejuizo
das sancdes cabiveis;

56. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga¢des previstas em Acordo, Convencéo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes
trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia nfo transfere a responsabilidade & Contratante;

57. Promover a organizacio técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificacdes que integram o termo de referéncia e
este contrato, no prazo determinado.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1 Com fundamento no artigo 72 da Lei n.2 10.520/2002, a CONTRATADA ficard impedida de licitar
e contratar com a Unifio, Estados, Distrito Federal e Municipios e sera descredenciada do SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo das demais cominagdes legais e de
multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da contratacio, a CONTRATADA que:

1.1 Apresentar documentacio falsa;
1.2 Ensejar o retardamento da execucéo do objeto;

1.3 Falhar na execucéo do contrato;
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1.4 Fraudar na execucdo do contrato;

1.5 Comportar-se de modo inidoneo;

1.6 Cometer fraude fiscal;

1.7 Fizer declaracéo falsa.

2. O retardamento da execucéo previsto no item 1.2, estara configurado quando a CONTRATADA:

2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apds 7 (sete) dias contados da
data constante na ordem de servico;

2.2 deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos no contrato por 3 (trés) dias
seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

3 A falha na execucéo do contrato prevista no Item 1.3 estara configurada quando a CONTRATADA
se enquadrar em pelo menos uma das situacdes previstas na tabela 3 do Item 8 desta Cldusula,
respeitada a graduacéo de infracdes, conforme tabela 1 a seguir, e alcancar o total de 20 (vinte) pontos,
cumulativamente:

1.Tabela 1
GRAU DA INFRACAO PONTOS DA INFRACAO
1 2
2 3
3 4
4 5
5 8
6 10
4 O comportamento previsto no item 1.5 estard configurado quando a CONTRATADA executar atos

tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo tnico, 96 e 97, paragrafo dinico, da Lei n.? 8.666/1993.

5 A autoridade competente, na aplicacdo das sancdes, levard em consideracdio a gravidade da
conduta do infrator, o cariater educativo da pena, bem como o dano causado & Administracéo,
observado o principio da proporcionalidade.

6 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.
7 As sancdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis;
8 Pelo descumprimento das obrigacdes contratuais, a Administracfio aplicard multas conforme a
graduacéo estabelecida nas Tabelas 1 e 2 seguintes:
Tabela 2
GRAU CORRESPONDENCIA

1 R$ 600,00

2 R$ 1.000,00

3 R$ 1.400,00

4 R$ 1.800,00
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5 R$ 4.000,00

6 R$ 10.000,00

Tabela 3

ITEM

DESCRICAO

GRAU

INCIDENCIA

Permitir a presenca de empregado ndo uniformizado ou com

Por empregado ou por

1 . : ) 1 .
uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem cracha. ocorréncia
Manter funcionario sem qualificacéo para a execugéo dos .
2 . 1 |Por empregado e por dia
Servicos.
Executar servico incompleto, paliativo, substitutivo como por
3 |carater permanente, ou deixar de providenciar recomposicéo 2 Por ocorréncia
complementar.
Fornecer informacéo pérfida de servico ou substituicdo de A
4 ) 2 Por ocorréncia
material.
Suspender ou interromper, salvo motivo de forca maior ou .
5 . ) . 6 Por dia e por posto
caso fortuito, os servigos contratuais.
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus A
6 3 Por ocorréncia
agentes.
Utilizar as dependéncias da CONTRATANTE para fins diversos A
7 . 5 Por ocorréncia
do objeto do contrato.
8 Recusar-se a executar servico determinado pela 5 Por ocorréncia
FISCALIZACAQ, sem motivo justificado.
9 Permitir situacéo que crie a possibilidade de causar ou que 6 Por ocorréncia
cause dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais.
Retirar das dependéncias da Promotoria de Justica quaisquer .
. . . Por item e por
10 equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem 1 ocorréncia
autorizacio prévia do responsével.
11 Retirar funciondrios ou encarregados do servigco durante o 4 Por empregado e por
expediente, sem a anuéncia prévia da CONTRATANTE. ocorréncia
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a .. .
12 . 1  |Por funcionério e por dia
pontualidade de seu pessoal.
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou .
13 P g 4 o 1 |Por empregado e por dia
incompativel com suas atribuicées.
= e . Poritem e por
14 Manter a documentacéo de habilitacdo atualizada. 1 . P
ocorréncia
Cumprir horario estabelecido pelo contrato ou determinado A
15 1 Por ocorréncia

pela FISCALIZACAO.
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Cumprir determinacéo da FISCALIZACAO para controle de

16 AR 1 Por ocorréncia
acesso de seus funciondrios.
Cumprir determinacéo formal ou instrucdo complementar da A
17 FISCALIZACAO. 2 Por ocorréncia
18 Efetuar a reposicdo de funciondrios faltosos. 2 Por ocorréncia

Efetuar o pagamento de saldrios, vales-transporte, vales-
refeicdo, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar
com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas a
execucdo do contrato nas datas avencadas.

19 2 Por dia e por ocorréncia

20 | Entregar o uniforme aos funciondrios a cada 6 (seis) meses. 1 Por dia

Apresentar, quando solicitado, documentacéo fiscal,

21 . : o
trabalhista e previdencidria.

2 Por ocorréncia e por dia

Creditar os saldrios nas contas bancarias dos empregados, em

22 agéncias localizadas na cidade local da prestacio dos servicos.

1 Por ocorréncia e por dia

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a

23 ~ g . - . 1 Por ocorréncia e por dia
documentacio exigida na Clausula Décima Primeira. P
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais
solicitados para sanar as inconsisténcias ou duvidas N .
24 . (15 ~ . 1 Por ocorréncia e por dia
suscitadas durante a andlise da documentacéio exigida na
Clausula Décima Primeira
9 A sancéo de multa podera ser aplicada 8 CONTRATADA juntamente & de impedimento de licitar e

contratar estabelecida no item 1, desta Clausula.
10 O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado 8 CONTRATADA;

11 Se o valor a ser pago ao CONTRATADO néo for suficiente para cobrir o valor da multa, a
diferenca serd descontada da garantia contratual;

12 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicacéo oficial.

13 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA a
CONTRATANTE, este serd encaminhado para inscricdo em divida ativa.

14 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta
deve ser complementada no prazo de ate 10 (dez) dias uteis, contado da solicitacio da CONTRATANTE

15 A aplicacdo das penalidades serd precedida do devido processo legal, garantida a concessio da
oportunidade de ampla defesa e contraditério a Contratada, na forma da lei.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAQ

1 A gestdo e fiscalizacio administrativa do contrato ficard a cargo da Coordenadoria de Servicos
Gerais, atribuidas aos ERICKSON FILLIPPHE MAQUES MENEZES e SARAH SOARES LEMOS MARTINS,
respectivamente, enquanto que a fiscalizacédo técnica do contrato caberd a Coordenadoria de Assuntos
Estratégicos e Inteligéncia, exercida pela MA] QOPM REGINA CLAUDIA DOS SANTOS GOMES, Chefe da
Secdo de Seguranca Institucional da PGJ/MA;

2 0 acompanhamento e a fiscalizacio da execucdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade da prestacéo dos servicos e da alocacio dos recursos necessdrios, de forma a assegurar
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o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n? 8.666/93;

3 A fiscalizacdo de que trata este item néo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta,
néo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
oart. 70 da Lein? 8.666/93;

4 As atividades de gestfo e fiscalizacdo da execucio contratual sdo o conjunto de acdes que tem
por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administracio para o servico
contratado, verificar a regularidade das obrigacées previdencidrias, fiscais e trabalhistas, bem como
prestar apoio a instrucéio processual e o encaminhamento da documentacdo pertinente ao setor de
contratos para a formalizacdo dos procedimentos relativos a repactuacéo, alteracdo, reequilibrio,
prorrogacio, pagamento, eventual aplicacio de sancdes, extin¢cdo do contrato, dentre outras, com vista
a assegurar o cumprimento das cldusulas avencadas e a solucdo de problemas relativos ao objeto;

5 A conformidade do material a ser utilizado na execucio dos servicos devera ser verificada
juntamente ao documento da CONTRATADA que contenha sua relacido detalhada, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificacdes técnicas;

6 O representante da Contratante deverd ter a qualificacdo necessdria para o acompanhamento e
controle da execucio dos servicos e do contrato;

7 O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o
disposto nos $§ 12 e 22 do art. 67 da Lei n? 8.666, de 1993;

8 A verificacdo da adequacéo da prestacdo do servico devera ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referéncia e neste Contrato;

9 A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execucio do servico, devera comunicar a autoridade responsavel
para que esta promova a adequacéo contratual & produtividade efetivamente realizada, respeitando-se
os limites de alteracfio dos valores contratuais previstos no § 12 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;

10 O descumprimento total ou parcial das obrigacées e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigacdes trabalhistas, ndo recolhimento das
contribuicdes sociais, previdencidrias ou para com o FGTS ou a ndo manutencio das condicbes de
habilitacdo, ensejara a aplicacdo de sanc6es administrativas, previstas no instrumento convocatoério e
na legislacdo vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n® 8.666, de 1993;

11 Durante a vigéncia do contrato a ser firmado, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito
pela Administracido da Contratante, para representa-la sempre que for necessario.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO PREPOSTO

1 A CONTRATADA devera indicar, mediante declaracéo, um preposto, aceito pela fiscalizacéo, durante o
periodo de vigéncia do contrato, para representd-la administrativamente, sempre que for necessario.
Na declaracdo deverd constar o nome completo, nimero do CPF e do documento de identidade, além
dos dados relacionados a sua qualificacdo profissional e o nimero de telefone para contato;

2 O preposto deverd se apresentar a respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias uteis apds a
assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de
Abertura do Livro de Ocorréncias, destinado ao assentamento das principais ocorréncias durante a
execucdo do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes a implantacio de postos
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e execucio do contrato relativos a sua competéncia;

3 O preposto deverd estar apto a esclarecer as questdes relacionadas as faturas dos servigos prestados;

4 A contratada orientard o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientacdes da
Administracéo, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranca e Medicina do
Trabalho.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISAQ
1. O presente Termo de Contrato poder ser rescindido:

1.1. por ato unilateral e escrito da Administracéo, nas situacGes previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo da aplicacio das sanc¢des previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;

1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados e precedidos de autorizacdo da
autoridade competente, assegurando-se 8 CONTRATADA o direito ao contraditério, bem como & prévia
e ampla defesa.

3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

4. 0 termo de resciséo, sempre que possivel, sera precedido:

4.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
4.2. Relacéo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

4.3. Indenizacdes e multas.

5. O ndo pagamento dos saldrios e das verbas trabalhistas, e 0 ndo recolhimento das contribuicdes
sociais, previdencidrias e para com o FGTS podera dar ensejo & rescisdo do contrato por ato unilateral e
escrito do CONTRATANTE e a aplicacdo das penalidades cabiveis (art. 82, inciso IV, do Decreto n.2
9.507, de 2018).

6. Quando da rescisdo, o fiscal administrativo devera verificar o pagamento pela CONTRATADA das
verbas rescisorias ou os documentos que comprovem que os empregados serfo realocados em outra
atividade de prestacéo de servicos, sem que ocorra a interrupcéo do contrato de trabalho (art. 64 a 66
da IN SEGES/MP n.2 05/2017).

7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE retera:

7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigacées de
natureza trabalhista e previdencidria pela CONTRATADA, que serd executada para reembolso dos
prejuizos sofridos pela Administracéio, nos termos da legislaciio que rege a matéria;

7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situacio seja regularizada.

8. Na hipotese do subitem anterior, nfio havendo quitacio das obrigacdes por parte da CONTRATADA
no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poder4 efetuar o pagamento das obrigacdes diretamente aos
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execucio dos servicos objeto do contrato.

9. 0 CONTRATANTE poder4 ainda:

9.1. nos casos de obrigacio de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser
executada, conforme legislaciio que rege a matéria; e
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9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados & Administracéo,
nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.2 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em
favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

10. O contrato podera ser rescindido no caso de se constatar a ocorréncia da vedacéo estabelecida no
art. 52 do Decreto n.2 9.507, de 2018.

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS VEDACOES

1. A Contratada, é vedado:
1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operacéo financeira;

1.2. interromper a execucdo dos servicos sob alegacdo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLAUSULA VIGESIMA - DAS ALTERACOES DO CONTRATO

1. Eventuais alteracdes contratuais reger-se-do pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MP n?° 05, de 2017.

2. A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessdarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderio exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA BASE LEGAL E DA VINCULACAQ

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis Federais n2 10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal n.
10.024/2019, Ato Regulamentar n°® 01/2020 - GPG], e vincula-se ao Edital do Pregdo Eletrénico n®
23/2023 e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n®
8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitacGes e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Cédigo
de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA PUBLICACAOQ

1. A CONTRATANTE providenciard a publicacio resumida deste Contrato no Didrio Eletronico do
Ministério Publico do Estado do Maranhéo.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e combinadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Sdo0 Luis (MA), __ de de 20_.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO
JULIO CESAR GUIMARAES

Diretor-Geral

Contratada
Representante legal

CPF n®
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ANEXO III - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 23/2023 - PG]/MA
(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracdo falsa, incorre-se no crime de falsidade
ideolégica, previsto no artigo 299 do Cédigo Penal Brasileiro, declaramos que n&o hid sécios na
empresa , CNPJ n® , que sejam cOnjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Piblico do Estado
do Maranhio atualmente ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio de funcdes administrativas,
detentor de tais cargos e funcdes quando da deflagracdo da licitagcdio ou nos 6 (seis) meses anteriores
ao inicio do procedimento licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de
direcdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha
hierdrquica da area encarregada da licitacio, detentor de tais cargos quando da deflagracdo da
licitacdio ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sdo0 Luis-MA, _ de de 2023.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa)
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ANEXO IV

DECLARACAO DE EXISTENCIA/INSTALACAO DE SEDE, FILIAL, ESCRITORIO OU REPRESENTACAO

Declaro, na forma estabelecida no Edital do Pregéo Eletronico n? 23/2023, que a empresa ,
da qual sou representante legal, possui sede/filial/escritério/representacdo no municipio de Sao Luis
ou em sua Regido Metropolitana, no seguinte endereco:

ou

Declaro, na forma estabelecida no Edital do Pregdo Eletronico n? 23/2023, que a empresa
, da qual sou representante legal, instalara filial, escritério ou representacéo
no municipio de Sdo Luis ou em sua Regifio Metropolitana, o que sera comprovado no prazo maximo de
60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do inicio da vigéncia do contrato a ser firmado.

__de de 2023

(representante legal da licitante, com identificacdo completa)
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ANEXOV

MODELO DE DECLARACAO DE CONTRATOS FIRMADOS

DECLARACAO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRACAOQ

PUBLICA
Declaro que a empresa , inscrita no CNPJ (MF) no , inscricdo estadual
no , estabelecida em , possui os seguintes contratos firmados com a
iniciativa privada e a administracio publica:
Nome do Vigéncia do Contrato Valor Total do Contrato  Saldo do Contrato
Orgédo/Empresa
Valor total dos Contratos R$
Local e data
Assinatura e carimbo do emissor
Observacéio:

Além dos nomes dos 6rgdos/empresas, o licitante deverd informar também o endereco completo dos
6rgaos/empresas, com 0s quais tém contratos vigentes.

COMPROVACAO DO ITEM 10.11.2.4

Calculo demonstrativo visando comprovar que o patrimonio liquido é igual ou superior a 1/12 (um
doze avos) do valor dos contratos firmados com a administracio publica e com a iniciativa privada.

Valor do Patriménio Liquido x 12 > 1

Valor total dos contratos
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Obs.: Esse resultado devera ser superior a 1.

COMPROVACAO DO ITEM 10.11.3

Célculo demonstrativo da variacdo percentual do valor total constante na declaracdo de contratos
firmados com a iniciativa privada e com a Administracdo Publica em relacéo a receita bruta informada
na DRE.

(Valor da receita bruta — Valor total dos contratos) x 100 = X%

Valor da receita bruta

Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), a licitante deverd
apresentar as devidas justificativas.
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de VIGILÂNCIA ARMADA, que compreenderá além de mão de obra, o emprego de todos os equipamentos, EPIs e ferramentas, necessários à execução dos serviços, nos prédios onde funcionam a Procuradoria-Geral de Justiça, Promotorias de Justiça da Capital, Centro Cultural, Almoxarifado e Comarcas de São José de Ribamar e Paço do Lumiar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em item único.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor global anual máximo estimado desta despesa importa em 2.246.418,34 (dois milhões e duzentos e quarenta e seis mil e quatrocentos e dezoito reais e trinta e quatro centavos), conforme anexo I do termo de referência (quadro resumo) e o valor máximo unitário estimado é aquele disposto no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria-Geral de Justiça por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA VISTORIA
	4.1 A licitante poderá vistoriar os locais onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Coordenadoria de Serviços Gerais, pelo telefone (98) 3219-1650, das 8h as 15h;
	4.1.1 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste certame licitatório.


	5 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	5.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	5.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	5.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	5.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	5.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	5.2.5 Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 10.1.1.4.1 deste Edital;
	5.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	5.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	5.2.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	5.2.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	5.2.10 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Público do Estado do Maranhão, este último quando ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento, conforme dispõe o art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, ou, ainda, servidor cedido ou colocado à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça.

	5.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	5.3.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	5.3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	5.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	5.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	5.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	5.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	5.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	5.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	6.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	7.1.1 valor global do item;
	7.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações:
	7.1.2.1 A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;
	7.1.2.2 A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;


	7.2 As licitantes, para aceitabilidade de suas propostas, deverão observar e cumprir com o que estabelece o item 17 – Da Planilha de Custos e Formação de Preços, do Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento, sob pena de desclassificação.
	7.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
	7.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	7.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

	7.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	7.5.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	7.5.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	7.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	7.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-H, da Lei Complementar nº 123/2006.
	7.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	7.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	7.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	7.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	7.12 As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

	8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	8.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	8.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	8.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	8.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
	8.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

	8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	8.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	8.19 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	8.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	8.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	8.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:
	8.27.1 Por empresas brasileiras;
	8.27.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	8.27.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	8.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	8.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	8.30 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	8.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	9.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
	9.3 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme estabelecido neste Edital e Anexos.
	9.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	9.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	9.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	9.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	9.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	9.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	9.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	9.5.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	9.5.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	9.5.4.2 A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram utilizadas as seguintes convenções coletivas de trabalho, no cálculo do valor estimado pela Administração.
	9.5.4.2.1 CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2025, firmada entre o sindicato das Empresas de Segurança Privada e o Sindicato dos Trabalhadores, Vigilantes e Empregados em Segurança Privada do Estado do Maranhão.
	9.5.4.2.1.1 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MA000055/2023

	9.5.4.2.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização obrigatória pelos licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante.


	9.5.5 Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da Licitante. Se a memória de cálculo ou o documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante não forem enviados concomitantemente à proposta, o Pregoeiro poderá fixar prazo para a sua apresentação.
	9.5.6 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017);
	9.5.7 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017);
	9.5.8 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário);
	9.5.9 rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário);
	9.5.10 rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010);
	9.5.11 rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara).

	9.6 A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º 10.024, de 2019.
	9.6.1 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório.

	9.7 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	9.9 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	9.10 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	9.11 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	9.12 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta.
	9.12.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

	9.13 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	9.14 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	9.15 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
	9.16 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	9.16.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	9.16.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	9.17 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	9.18 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	9.19 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.20 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	9.21 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

	10 DA HABILITAÇÃO
	10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	10.1.1 SICAF;
	10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
	10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	10.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	10.1.5 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
	10.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	10.1.6.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	10.1.6.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	10.1.6.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	10.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	10.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	10.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	10.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	10.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação.
	10.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	10.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	10.8 Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	10.9 Habilitação Jurídica:
	10.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	10.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei;
	10.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	10.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	10.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	10.9.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	10.9.7 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	10.9.8 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III deste Edital;
	10.9.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	10.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
	10.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	10.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	10.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	10.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	10.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	10.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	10.10.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	10.11 Qualificação Econômico-Financeira:
	10.11.1 As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar, para fins de qualificação econômico-financeira:
	10.11.1.1 Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da lei e regulamentos na data de realização deste Pregão, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste processo licitatório;
	10.11.1.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível, apresentado na forma da lei;
	10.11.1.3 Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital;
	10.11.1.4 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão.
	10.11.1.4.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.


	10.11.2 Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar o seguinte:
	10.11.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1;
	10.11.2.2 Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação;
	10.11.2.3 Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação; e
	10.11.2.4 Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão;

	10.11.3 Caso o valor total constante na declaração de que trata o subitem 10.11.1.3 apresente divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, em relação à receita bruta discriminada na Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), a licitante deverá apresentar as devidas justificativas;
	10.11.4 Se as justificativas não forem entregues concomitantemente à documentação, o Pregoeiro fixará prazo para a sua apresentação.

	10.12 Qualificação técnica:
	10.12.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
	10.12.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	10.12.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;
	10.12.1.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;
	10.12.1.4 Os períodos concomitantes serão computados uma única vez;
	10.12.1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, obrigatoriamente com os documentos constantes do subitem 10.12.1, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;

	10.12.2 O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de postos de trabalho equivalentes ao da contratação;
	10.12.3 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos da IN n. 05/2017;
	10.12.4 Autorização ou revisão de autorização para funcionamento concedida pelo Departamento de Polícia Federal, bem como a comprovação de comunicação à Secretaria de Segurança Pública da respectiva unidade da federação, conforme estabelecem a Lei nº 7.102, de 20.06.83, o Decreto nº 89.056, de 24.11.83 e a Portaria nº 3.233/2012 – DPF/MJ de 10.12.2012.
	10.12.5 Declaração de que instalará escritório na cidade de São Luís, ou em um raio máximo de até 10km da cidade de São Luís-MA a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do Contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo IV deste Edital. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

	10.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	10.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	10.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	10.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	10.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	10.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	10.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	10.20 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	11.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	11.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	11.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	12 DOS RECURSOS
	12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	12.2.4 As intenções de recursos não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

	12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	14 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	15.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras do Termo de Referência.

	16 DO CONTRATO
	16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo por e-mail, para que seja assinado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	16.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	16.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	16.5 Na assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	16.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	16.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria Serviços Gerais e na Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligência, para fiscalizarem o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	16.7.1 O fiscal do contrato deverá:
	16.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	16.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	17 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	17.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	17.1.2 Apresentar documentação falsa;
	17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	17.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	17.1.5 Não mantiver a proposta;
	17.1.6 Cometer fraude fiscal;
	17.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	17.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	17.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	17.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	17.3.2 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	17.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	17.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	17.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	17.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	17.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	17.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	17.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	17.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	17.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	17.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	17.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	18.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	18.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	18.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	18.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	18.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	18.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	18.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	18.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	18.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	19.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	19.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	19.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	19.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: https://www.gov.br/compras/pt-br e www.mpma.mp.br;
	19.12 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.
	19.13 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	19.13.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS;
	19.13.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	19.13.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	19.13.4 ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA/INSTALAÇÃO DE SEDE, FILIAL, ESCRITÓRIO OU REPRESENTAÇÃO
	19.13.5 ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS.

	19.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	19.15 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	3. Os serviços serão prestados nos locais especificados no item 1 desta Cláusula, ou em qualquer outro local onde vir a funcionar as Promotorias citadas, ou em outros municípios que abranjam a mesma convenção coletiva.
	2.2 Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, da Polícia Militar – 190, do Corpo de Bombeiros – 193, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades-fim;
	2.3 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientações recebidas do fiscal da Contratante, bem como as que entender oportunas;
	2.4 Auxiliar o serviço de recepção dos prédios especificados no item 1, desta Cláusula, no sentido de permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;
	2.5 Repassar para o vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;
	2.6 Comunicar à área de segurança da contratante todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra o patrimônio da contratante;
	2.7 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;
	2.8 Controlar rigorosamente a entrada e a saída de veículos e de pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação, quando for o caso;
	2.9 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que este esteja devido e previamente autorizado pela Contratante ou responsável pela instalação;
	2.10 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e a segurança da Contratante, no caso de desobediência;
	2.11 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;
	2.12 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos no local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;
	2.13 Executar as rondas diárias conforme orientações recebidas do fiscal da Contratante, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e para a manutenção da tranquilidade nas instalações;
	2.14 Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;
	2.15 Manter-se no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros;
	2.16 A programação dos serviços será feita periodicamente por fiscal da Contratante e deverão ser cumpridos, pela Contratada, com atendimento cordial e de forma a garantir as condições de segurança da informação, de recursos humanos, de materiais, de áreas e de instalações.
	2.17 Encaminhar à recepção, pessoas estranhas aos quadros desta PGJ/MA;
	2.18 Retirar do interior do prédio pessoas não autorizadas a permanecer nas dependências das Promotorias de Justiça;
	2.19 Atentar para quaisquer atitudes suspeitas na saída de pessoas em veículos ou a pé;
	2.20 Permanecer em vigilância nos momentos de entradas e saídas de materiais pelo portão de carga e descarga, conferindo nas saídas a numeração do patrimônio;
	2.21 Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;
	2.22 Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da CONTRATANTE, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior;
	2.23 Manter rigoroso controle sobre os veículos particulares que estiverem nos estacionamentos da CONTRATANTE, quando houver, durante o período de expediente;
	2.24 Orientar visitantes, servidores e usuários dos estacionamentos da CONTRATANTE, quando houver;
	2.25 Operar as máquinas de raios-X e detectores de metais para triagem de pessoas e volumes nas recepções da CONTRATANTE, caso exista;
	2.26 Adotar todos os cuidados e precauções indispensáveis ao manuseio de armamento, de acordo com as orientações e determinações previstas em leis e normas, treinamentos e manuais pertinentes;
	2.27 Garantir a destinação adequada de baterias e pilhas usadas em comunicadores e lanternas;
	2.28 Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor;
	2.29 Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no atendimento;
	2.30 Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;
	2.31 Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da CONTRATANTE;
	2.32 Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da FISCALIZAÇÃO;
	2.33 Tratar a todos com urbanidade;
	2.34 Manter atualizada a documentação utilizada no posto;
	2.35 Atender outras determinações constantes no Procedimento Operacional Padrão-POP de Vigilância Armada da PGJ/MA;
	2.36 Portar a arma somente no coldre, mantendo atenção para que o fecho de segurança do coldre permaneça sempre travado;

	2.37 Nunca brincar com a arma, manuseá-la desnecessariamente ou entregar a outras pessoas, mesmo que qualificadas;
	2.38 Não repassar a arma carregada, devendo retirar toda a munição antes de entregá-la ao substituto;
	2.39 Não participar, no âmbito da CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas;
	2.40 Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;
	2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo a prorrogação contratual;
	3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo de aditivo.
	2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.
	2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;
	3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato;
	5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	6. Designar o gestor e os fiscais que ficarão responsáveis pela gestão e fiscalização deste Instrumento.
	7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	3 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de obra nos respectivos Postos, mediante escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme estabelecido;
	4 Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:
	5 Não repassar os custos de qualquer um desses itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;
	6 Apresentar à Administração o número do lote da munição, a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra no Posto;
	7 Fornecer armas, munições, inclusive reservas, e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação do Posto;
	8 Oferecer munições de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas ou fora do prazo de validade;
	9 Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação do posto, nos regimes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;
	10 Efetuar a reposição da mão de obra no Posto em caráter imediato, em eventual ausência de vigilante, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);
	11 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados para atender eventuais acréscimos solicitados pela Contratante, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;
	12 Atender de imediato às solicitações quanto à substituição da mão de obra, não qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;
	13 Instruir seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e de Medicina do Trabalho;
	14 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação de serviços;
	15 Inspecionar os Postos de serviços, por meio de seus supervisores, no mínimo uma vez a cada 72 (setenta e duas) horas, em dias e períodos alternados, elaborando “registros de inspeção” a serem entregues ao setor competente;
	16 Orientar seus funcionários a utilizar a arma somente em legítima defesa ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da Administração, depois de esgotados todos os outros meios para a solução de eventuais problemas;
	17 A utilização da força física somente será empregada em legítima defesa ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da contratante, depois de esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema, inclusive, se for o caso, acionando-se a Polícia Militar.
	18 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:
	19 Apresentar, sempre que for solicitada pela contratante, cópia do comprovante de recolhimento previdenciário.
	20 Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da Contratante, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;
	21 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
	22 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto da Contratante;
	23 Responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes completos para seus empregados para uso durante a execução dos serviços, sendo os mesmos de primeira qualidade e em quantidade suficiente, os quais deverão ser trocados a cada seis meses, resguardado à Contratante exigir, a qualquer momento, a substituição daqueles que não atendam às condições mínimas de apresentação;
	24 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
	24.1 Fornecer aos seus funcionários, integralmente, até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;
	24.2 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos empregados, em agências situadas no Maranhão, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento;
	25 Submeter à fiscalização da Seção de Segurança Institucional a relação de empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação;
	26 Comprovar a qualquer tempo, sempre que solicitado pela Contratante, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física e mental, devidamente anotadas e atualizadas;
	27 Indicar à Contratante o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão/executor incumbido da fiscalização do contrato;
	28 Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da Contratante ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;
	29 Comunicar verbal e imediatamente ao executor do contrato todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e no menor espaço de tempo possível reduzir a escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos;
	30 Cumprir as instruções complementares do executor do contrato quanto à execução e horário de realização dos serviços, bem como da permanência e da circulação de seus empregados no Prédio da Contratante;
	31 Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo executor do contrato;
	32 Empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida neste Termo;
	33 Fornecer aos seus empregados curso e/ou treinamentos necessários à boa execução dos serviços e fora do expediente normal de trabalho;
	34 Substituir os empregados faltosos, bem como os que não se apresentarem devidamente uniformizados e com crachá, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;
	35 Apresentar os empregados substitutos em até uma hora após a comunicação, devidamente uniformizados e portando crachás de identificação;
	36 Enviar à Contratante a escala de férias do pessoal contratado;
	37 Substituir os empregados, por solicitação da Contratante, de forma a adequá-los a sua especialidade, bem como aqueles cuja permanência, atuação ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica e ao interesse dos serviços, sempre que exigido, independentemente de apresentação de motivos;
	38 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
	39 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
	40 Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios e outros procedimentos necessários a boa circulação de pessoas no interior das instalações;
	41 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, independentemente da colocação de “relógios de ponto”, “bastão de ronda” nos locais determinados pela Administração, bem como as ocorrências havidas;
	42 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
	43 Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal, das Justiças Federal e Estadual, de toda a mão de obra oferecida para atuar nas dependências dos prédios relacionados neste contrato;
	44 Não admitir como empregado, para a prestação dos serviços objeto do Termo de Referência e deste Contrato, pessoa que seja parente até o terceiro grau de membros ou servidores pertencentes ao quadro da Procuradoria-geral de Justiça do Maranhão, conforme determina o parágrafo único do art. 4º da resolução CNMP nº 37/2009.
	45 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	46 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento dos serviços contratados;
	47 À Contratada é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada perante a PGJ/Ma, pelo exato cumprimento das obrigações contratuais;
	48 Manter sede, filial ou escritório em São Luís/MA com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.
	49 São de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações:
	49.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor. É dever da CONTRATADA saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
	49.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
	49.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
	49.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

	50 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto do contrato;
	51 Submeter, de imediato, para conferência e identificação pela Contratante:
	51.1 As CTPS devidamente preenchidas e assinadas juntamente à relação nominal dos empregados que atuarão na execução dos serviços, mencionando os respectivos endereços e telefones residenciais e celulares, atualizando prontamente quaisquer alterações desses dados, conforme art. 67 da Lei 8.666/93;
	51.1.1 Adotar periodicamente essa obrigação sempre que houver demissão/admissão de novos empregados para prestação dos serviços constantes do Termo de Referência e deste Contrato;
	51.2 Autorização para a aquisição e a posse de armas e munições, conforme estabelece o Art. 20 da Lei nº 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24.11.83;
	51.3 Autorização para funcionamento concedida pelo Departamento de Polícia federal, conforme estabelece o Art. 20 da Lei nº 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24.11.83 e Portaria nº 3.233/2012 – DPF/MJ de 10.12.2012, e suas alterações;
	51.4 Documento de Revisão de Autorização de Funcionamento da empresa na atividade objeto desta licitação em plena validade, conforme determina a Portaria nº 3.233/2012 – DPF/MJ de 10/12/2012, e suas alterações;

	52 Relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos indicados no Termo de Referência e neste Contrato;
	53 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento;
	54 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	55. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
	56. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
	57. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o termo de referência e este contrato, no prazo determinado.
	1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da contratação, a CONTRATADA que:
	1.1 Apresentar documentação falsa;
	1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	1.3 Falhar na execução do contrato;
	1.4 Fraudar na execução do contrato;
	1.5 Comportar-se de modo inidôneo;
	1.6 Cometer fraude fiscal;
	2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da data constante na ordem de serviço;
	2.2 deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

	3 A falha na execução do contrato prevista no Item 1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do Item 8 desta Cláusula, respeitada a graduação de infrações, conforme tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente:
	4 O comportamento previsto no item 1.5 estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
	5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
	8 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas Tabelas 1 e 2 seguintes:
	9 A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 1, desta Cláusula.
	10 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA;
	11 Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual;
	12 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
	13 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
	14 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de ate 10 (dez) dias uteis, contado da solicitação da CONTRATANTE
	15 A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório a Contratada, na forma da lei.

	2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93;
	3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93;
	4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto;
	5 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas;
	6 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
	7 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
	8 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência e neste Contrato;
	9 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
	10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;
	11 Durante a vigência do contrato a ser firmado, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da Contratante, para representá-la sempre que for necessário.
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